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EDITORIAL 
É difícil \'alicinar qual o desfecho do 

conflito do Golfo. É até possível, dada a 
rapidez. com que este pode el'oluir, que, 
quando esle boletim chegue às mãos dos 
nossos leitores. a situação já esteja pro­
fundament e alterada. 

FALECIMENTO DO DIRECTOR 
DO NOSSO BOLETIM 

O Coronc:l S11cmmcnto Marquc:s, membro da Direcção do. A25A dc:.'l(Je Abril, linha sido 

escolhido parn o desempenho dn fuoçõc:s de Director do nosso boletim. 

A su11 última 1teçiio no iin1bi10 da nossa A.uociaçio. IU\lc.t de adoecc:r gravc:mente, foi a 

organização e a c:Jabornçiiio do númc:ro anterior d' O Rt/trencfof. 

Fazemos votos para que seja alcançada 
uma so lu ção negociada do connilo e que 
as acções de guerra sejam e\'iladns. Con· 
sideramos, no entanto, cond ição "sine 
c1ua non " c1ue o Kuwait volte a ser um 
país soberano e independente e que o 
respeito pela integridade de qualquer 
país, por peq ueno que ele seja, ,·enha a 
ser confirmado, sem equivoco. pela acção 
conj unt a da comunidade internacional 
sob a égide das Nações Unid as. 

É pois com profunda emoçiio que recordamos nes111 pâginas a personalidade forn do comum 
do Corouc:I Sacramento Marques, e,_·direc1or d'O Refcrrmciof. 

Por estarem melhores condições de o fazer que qua lquc:rou1ro, pedimos a colabor.içiio do 

Coronel Carlos Fnbião, que agradecemos. 

Conrn recentemente afirmou o Pre­
sidente de Cabo Verde, Aristides Pereira, 
pcranle as câmaras da nossa tele\lisão, 

numa ttlitude de franqueza rara de se 
ou \•ir na boca de go,·ernantes de 1 ai níve l, 

os países pequenos, de que o seu era dado 

como exemplo, não têm qualquer ca· 

pacid:ule militar de se opor a uma in· 

ntsiio perpecrada por um outro país clara· 
mente mais forte. A sua única d efesa f o 

r espei10. por lodos os Estados, da ordem 

inte rna ci on ai esl abeleci da e reconheci da 

Morreu o Sacnuncolo Marques. A triste 

noticia, se bem que 11iiode todo inespcnufa, 11iio 

deixou de nos chocar profundamente por vir 
apagar, de Yc:i,. achnmu decspemnç:i.que todot 
acalc:n1ávamos de o \'er i::onscguir superar a 

doença que o prostrora. Habituados, como c:stáYa. 

mos. a vê-lo vencer.cama força anímica e adc­

terminaçio que o <:IUll(:tcrizaYam, os obs1ácu· 

los eos desafios que a YÍda lhe fo1 apresc:ntando 

no dc:eurso dos nnos, cusuwa·nO$ aceitar que a 
morte o conseguisse arrebatar assim tão de 

repente. Porque foi rudo tão rápido, tão ino· 

pln.ado, que nem nos deu tempo a que: nos 

fos$CmOs acos1umruulo à ideia de o perder. Se t 

que um bomc:m se poJe acos1umar à ideia de 

perder um amigo. 

Em pouco mnis de um mês tudo se con­
sumou. A n1orte conseguiu, em tão curto prazo 

de tempo, abatc:ro homc:m forte que foi $Cmprc, 

ao longo da vidn, um lutador porexcelência. um 
pela Nações Unidas, às quais se im1>iie guerrciroquenw1Ca$econsidcrouveneido.4ue 
uma acrescida inter\'enção na resolução nunca virou a cara aos perigos e ao~ inimigos 

negociada dos conflitos. ma.ncendosempre, inalteráYel, a f~ nos valores 

Não desejamos participar em qualquer que coc:rcntcmcn1e defendia. 

polé mica sobre a extensão e a opor· Abrilperdeu,comasuamorte.umdosscus 

tunidade da participação portuguesa na mais ilustres capitiiu. Pos10 no comando do 

concretii;ação d as decisões tomadas pelo CIOEde Lamego, na n1ellid114ue te !ICguiu aos 

Conselho de Segurança da ONU em re· aconcc:eimentosde J6dcMPJ"Ço de 1974.aderc 
lação ao lrac1ue. ao Movimento e em brcYc: 11C tomn uma da 

Consideramos. no entanto, fw1damen · figuras mais rcprcsentuhvas do influente Co11· 

la!, aproveitar os acontecimentos, p:u·a ~lho da Arma de Infantaria. Após a minha 

r e tirar ;1lgumas condusões com visla ao eleição para CEME, co1widei-o para chefiar o 
futuro . meu gabincle no EME onde, no desempenho 

Desde logu. parece-nos ser agora muito desta função, viria n revelar. mais uma vez, u: 
mais evidenle, para a generalid ade dos suas excepciona.is qu:didadc:.J de bom senso. 

(C(llllim•a na pJf. 2J coerência, competêoeia, cama.flldagc:m e inc:x-

ccdíYeJ lealdade. Aliás, competência, ca111:trn· 

dagem e lealdade são os trêç vc:c1orc11 4uc 

melhor definem o canicler do mih111r Saem· 

mento Marques, assim como Liberdndc e: 
Democracia const1ruinm ª'bandeiras de lul 11 do 

cidndiio exemplar que tamlx'!m foi . 

Nos tempo' conturbados dos primórdios dn 
reYoluçao de Abril, enquanto o CEME sahava 

de reuniiio pana reunião, Sacramcnio Marque~ 
assegurou, no EME, o funcionamento normal e 

eficiente da pesada e compleita máquu111 nuh· 

(Conwv1a na 1ill11"° fxll •"" I 
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EIJITORIAL 

(Cmolirmar;do d<1 primrira página) 

portugueses, que as nossas Forças Ar· 
madas têm uma capacidade limitada, 
quase simbólica, para participar em 
qualquer operação milítar de enver­
gadura, que implique a utilização pelos 
contendores de armamento moderno. 

É assim que nos parece estar subja­
cente a quase tudo o que se disse ou 
escreveu em PortugaJ, nesta matéria, a 
pergunta: para que serve gastar uma 
<1uota parle não desprezável do 
Orçamento do Estado com as Forças 
Armadas, se depois não estão em con­
dições de participar mais acti,·amente 
em operações de guerra desce tipo? 

Apesar da pergunta estar apenas sub­
jacente, não tendo sido directamente colo· 
cada, ela está presente e, contudo, parece· 
-nos que ainda ninguém respondeu ca· 
balmente à mesma. 

A crise do Golfo veio, assim, pôr o 
dedo na ferida. 

Portugal é um País que há muito vem 
~nando à Defesa Nacional wna fracção 
dos seus recursos que não é a bastante 
para acompanhar a corrida dos arma­
mentos, possíl'el, por exemplo, em países 
com mais recursos e com menos preocu­
pações no que diz respeito ao bem estar 
dos seus cidadãos, por muito ou pouco 
que esses se queixem. 

Mesmo assim, as Forças Armadas gas· 
tam muito dinheiro. Não o suficiente 
para fazer figura numa emef"gência como 
a que agora atravessamos, mas demais 
para o esforço de desenl'oll'imento 
económico necessário para recuperar um 
atraso de de<.'énios, em relocção aos outros 
países da Europa com que sonhamos 
alinhar. 

Por isso, há que rediscutir tudo o que 
diz res peito à Defesa Nacional. rormuito 
que cusle a políticos e a militru·es. Não 
pode haver tabus. E o primeiro talvez 
seja o do próprio conceito de Defesa 
Naci onal, num país co m as característi­
cas de Portugal. Havendo a coragem de 
assumir posições e decisões, mas tendo 
presente que as Instituições, como as 

O REFERENCIAL 

Forças Armadas, são feitas de pessoas 
que normalmente as serviram e servem 
o melhor que puderam e podem e, por­
tanto, não podem ser as vítimas primei­
ras dessas decisões. Háqueevitar o velho 
slogan " comeram-lhes a carne e deitaram 
fora os ossos". 

Em vez de reestruturações e rearma­
mentos com materia1 que será sempre 
aquele que deixa de ser usado pelas gran· 
des potências, seria t ai vez muito mais re­
alista orientar o esforço para tarefas, 
por ventura menos guerreiras mas cer­
tamente muito mais í1teis para o raís, 
como, por exemplo.a de um controlo cfe­
ctivo do nos.so espaço marítimo em tempo 
de paz, em que os nossos potenciais ini­
migos seriam pescadores estrangeiros 
não autorizados, contrabandistas, trafi­
cantes de droga ou outros pescadores de 
águas turvas! Ou uma protecção eficaz, 
para o que é necessário o del'ido enqua· 
dramento legal e a respe<"til'a instruçào, 
do território nacional no que respeita 
aos incêndios rurais que todos os anos 
são autêntico tlagelo. 

Tudo, el'identemente, coordenado com 
a necessidade de preparar o País para 
uma possível situação em que a sua so­
berania pudesse ser ameaçada. 

E, estamos em crer, nem seria mais 
dispendioso. Feitos os estudos e a ex­
periência até t.a1\'ez se gastasse menos. 

Pode ser difícil a aceitação da ideia de 
que, em termos militares, neste final do 
século XX, Portugal está mais próximo 
de Cabo Verde do que da Espanha. 

Há crue encarar, de frente, es.sa situação. 
Para a alterar seria necessário dispen· 
der um \'Olume de recursos financeiros. 
que muito poucos em Portugal estariam 
dispostos a aceitar. 

Portugal só ganJiará se a anunciada 
reestruturação das Forças Armadas re­
conhecer a e'·idência demons!rada pelo 
conflito do Golfo e não se insist ir nas 
soluções de meio termo, que não são 
eficazes, nem em term os de guerra 
moderna, nem úteis em tempo de paz. 

NOVOS CORPOS GERENTES 
Por lamentável lapsQ, na lista dos membros da Assembleia Geral, nã<:J foi mencionado o nome 

do sócio Victor Manuel F. Ribas de Lira, !" Sarg. , como suplente, assim como .'Saiu incompleto 

o nome do sócio José Augusto dos Santos Rosário Simões, T Cor., Vogal suplente da Direcção, 

que entretanto assumiu as funções de Vogal efectivo em substituição do Coronel Sacramento 
Marques. 

Aos nossos associados acima indicados e a todos os nossos leitores, apresentamos as nossas 
desculpas. 
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AS COMEMORAÇÕES DOS 700 ANOS DA UNIVERSIDADE 
DE COIMBRA E O 25 DE ABRIL 

O únlro de Documentaçio 2S de Abril da 

Umvcnidade de Comibra cmcolabonçiocom 

a A2SA, orgaruzou no Pálio da lnqu1siçio uma 

cXpot'Çio mlltulada "Mcmóna e projcc10 da 

H11t6ria rt!tt:Jll:t' ', inserida nat comenw~õe1 
dos 700anos da Uruvcnidade, inaugurada cm4 

de Julho de l990pel0Pres1denteda Republica, 
na presença de vitrios capities de Abril. A cx­

po1içio contou com o apoio do EME. EPC, 
RMC, etc, e foi coi.ncidcutc com o Congrcno 
LuMJ-Afro-8ruilciro de Ciê~as SociuU ognni­
uado pdo Centro de Estudo• Soc1ai1 da Facul­

dade de Economia. 
Na Upoliçio podem-te obtervar cartaus, 

pamlis, fotografias, cattas. docuntenlos, JOr­

m.is e rev1s1 .. do período compreendido cntR 

J9S8 e 1976, etpnço crooológiço que é es-

1udado pelo Ccniro; o upaço uuliudo cn• 

div1d1do a meio por um labmnlo que .epara o 
Es1adu Novo do Ettado Dcmocritico, e 1lmbo­

li:u a oe.:usidade de cada um fazer iodiv1du­

almcn1c a a111 própria pungem da ditadura 

pan a democracia 

De entre o ma1crial cxpostoulieniamosno 

cxlenor a chauni.tc "BULA" que 11:m 25 de 

Abril de 74 traosponou Man::elo C.c:taho, Rui 
Paufcioe Moreira &1ut1doQuartel do Carmo 

pano Quartel da Port:u:DIL No lllleóor, ~fr;~ 

à PIDE. L.P. e propaganda do E1111do Novo, 

!eiras mauu1eritu de cançõc• de Jot6 Afonto e 

a última cana escrita de &ptulha por Humberto 
Delgado. aniso• <le jomai1 conado1 pela Ccn­
sun. ele; na pllrte referente ao 2j: de Abril. 

docunie11tos da origem do MFA e da organi.­

u.ção do 2j: de Abril, fardu de Otelo e de 

Salgueiro M.aia e o m:gafooe utilizado no Largo 
doCamio.Emtelcvi~1colocado1oorecmto, 

poderio ve,....._ inllSCfU de todo o período con-

11dendo. cm especial a campanha de Hun1beno 

Delgado na' eleições para a Presidencia da 

Repúbhca. 

No KIO da mauguração o Prol Boavenrura 

de Souaa Santos, Pruuknte do Cooaclho 0.­
recuvo d('I Centro de Documenraçio, proferiu a 

Ullcrvcnisio que JutllO se pubhca. 
Por fim, o Presidente da Rcpúbhca. unndo 

da palavr.t. considerou a uponçio lllOplamcnJ.c 

simbólica, pnmci.ro pela recuperaçio do belo 

espaço do Pjt10 da Inquisição. e tcgundo por 

simbolizar a pa~11gen1 do an1igo para o novo 
regime; por fim, teslcmw1bou cm nome do 

Povo Ponugub. a gp;tidão aot capitães de 

Abrilaliprcscn1c1. 

SALGUEIRO MAIA 

MEMÓRIA E PROJECTO 
DA IDSTÓRIA RECENTE 
(PALAVRAS PROFERIDAS NA INAUGURAÇÃO DA EXPOSIÇÃO DOCUMENTAL 

SOBRE O l5 DE ABRll... EM 4 DE JULHO DE 1990) 

PH&anun·scde1.1usci1anotll0breo2j: de Abril de 1974, um tcmpovcrtiginoso.1iolongoe afinal 

1iio curlo, um 1empo 111jeito a muilas tí!.mpcra1 que fü,errun da última d'5cada e meia o mni• 

complexo e o.lidante período da todcdadc portuguua nctic Jkulo. 

Foi, acima de tudo, um tempo de cu no circuito hi•tórico que lançou o país e, afinal, todo• nÓI 

no afã., tanias vezes dcsc.oconlni.do m.u. cm dltima inttdncin, solidário, de cumprir de uma 

asscruada as tão adiadas pronlCUls da modernidade. fechadas pelo fascismo em gave111 de 

csquccimen10 e rcprc1slo o u pcrtwbadons promcu111 da pósmodcmidadc a que um.1 Europa 
sc.reoameruc cm crise e cm trarufomuçio profunda nos convocava. 

N""ao poderia ter sido um tempo fkil de pcrcom:r e. ainda menos, de inlcrp~tar. Do1 muitos 

pusosqucdcm0ts6algunsp~"mirrevcrsivc19,outro1pareccmdadosporoutrosemDONOnomc 

e outtus amda apenas dados pan. nos manicrmos parados. E11amo1 ainda mspcnsos de muitos fio. 
de muilas meadas. 

Não surpreende poit. que u1e1 anos tenham 1ido !trieis cm dÍSCU!$0S sobre a idcnhdadc 

nacional. sobre o ac.ntido da nona tw16ria.ou melhor. du nostu bi11órias .sobre a ciUc da naçio, 

enfim sobre o que é ser português num mundo que algwu: de.:obrem agora, entre a surpresa e o 

dcsa.lcnto. ser tão pouco português. 
~ sociologicamcntc compreenlfvel que dcpall de tkulos a ver nos oulrol hiperbólicas 

diferenças de o61, notcoofrootemot fuulmcntccom o que somo• despojado• daquilo que .e calhar 

nunca fomos, e lllllitcma. u difcrcnçu meoo1 cxahantu mu maJI n:ais que nos dividem por 
dcnlro e tornam maiJ dificil a partilha da liberdade e da jutttça 1oeial. Mu se tal• anillac1 se 

compreendem e a1é .e recomendam é importante por um lado, que procurem capw a especificidade 

da sociedade portugueaa mas niio o façam com apnorit irol11cion.ist111, scjamcle1 miscrabili11as ou 

1riunfalistas, c,por outro lado, que JC não façam no arrepio do contacto íntimo com 01 dado1 e 0 1 

documentos. Só assim a imaginação sociológica que deve presidir à inlerpretaçiio criativa e 
emancipadora da toeiedadc ponugucsa não seri detbaratada cm fanias.ias de que mais 1ardc n.lio 

1ercmos nós as drucu vflin\U. 
O que e.ti verdadeiramente cm causa 4 a cnaçio de um novo senso comum sobre Portugal, uma 

a1imdcintcrpretauvaeum.1cncrptransfom1adoraquc.cm~amcquilibf1ldameniccomunouu 

potencialidade• e as nossu hmi.1açõc1 e que, acima de IUdo, não se resuinjam a modelos de 
desenvolvimento e de inovaçio 1oeial, que reprimem o nosso dcscnvolvimcnro e liquidam a nossa 
capacidade de inovação ent nome de condições que não cumpnmos nem podemos cuniprir. Uma 
tal atitude e uma 1al encrgi• pre•supõcm mui10 •imple1men1c que a.ssumamos uma relação cordial 

com Por1Ugal e que nos recutemot 1 pag:u 01 cxcc1tos de gnmdcu. com a penitência de carEo::ias 

im:mcdiávc!S. 
Pan que tal relação SCJa ponh·c.I tioncceuáriu duascoodi~õc1, ambas difíceis, Duí3.nlC quase 

cinco d&:ada1 o Es1ado Novo mge:ndrou para li um monopólio de mierpretação Klbre Portu!al que 
upropriou o cidadio comum. inchvidual ou colccttvo, da sua capacidade de Ullcrprc1ar a Ali 

1oe1cdadc e o teu quotidiano. Com o lempo, a cxpropnaçlo da capacidade inlcrpre1alivaconvencu· 

-se cm renúncia l mlerpttt&ljâo. Esta atitude, profundamenre c.nraiz.ada, não foi totalmente 

superada depois do 2j: de Abnl e, quiçj. alguma• das vici 1si1ude1 da revolução dos era vos acabaran1 

mesmo por a reforçar. Aquck:1 de nó• que exercem 1 profiuão da educação das gerações m1.h 

jovens cxperienciam quotid1anamc01c o apego l rendnc:ia l in1crpre1ação felizmente vivido cadu 

vez ma.is contraditoriamente com o dctauoasego que Ioda a renúncia provoca. 

J!, pois, nocenArio. e ctl• é a primeira condição - vencer a barreira dn renáncia, reenc111uar o 

hábllo de in1erprc1arc de o fazer frutificar cm mdltiplu comunidades in1erpre1111iva1. 

A segunda coothljào t-OPJiJte na disponibilizaçio do9 dndot e dos documentos semº' qu.1U1 o 
se rui do da inlcrprctaçlonJo tem 1entido. testa também unia condição difícil. Somos ducuulatto. 
a respeito do nos.o p1111mnóruo, dai penoat e da.I coips, daa acções colec1ivu e individuai.t que 

(Co11h..-""pdl11W4 1 
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man::amm a nossa vida social. A revolução de Abril constitui o nosso mais recente e exaltante 

património de acção colectiva e tamb6m ele c::oneu e talvez ainda corra o risco de ser desbaratado. 
Ciente da muita documen1ação já destrofda e de muita outra levada ao longo dos anos para o 

estrangeiJo a Universidade de Coimbra entendeu que, sendo a Universidade portuguesa mais 

antiga, não podia e si:.: a par à !lla responsabilidade cultural e científica a salvaguarda do património 

social mesmo o mais recente. E assim criou em 1985 o Ceniro de Documentação 25 de Abril. 

Reagimos tarde mas obviamente na crença de não o fazermos tarde de mais. E. de facto, ao longo 

destes a.nos, o Centro tem vindo a constituir pacientemente e com base na generosidade dos nossos 

muitos doadores - a quem publicamente presto homenagem - um fundo documental rico e 
diversificado que em breve será posto à disposição dos investigadores. O convénio celebrado há 

dois anos entre a Associação25 de Abril e o Centro de Documentação nos tennos do quaJ o Centro 

se tomou depositário da documentação doada à Associação pode vir a enriquecer e a diversificar 

ainda mais os nossos arquivos. 
O acervo que constinúmos f já hoje importante e indispensável para o estudo do 25 de Abril de 

1974 e mais importante irá sendo à medida que a generosidade dos nossos doadores contagie e 

provoque a de muitos mais. 
D:ií que na minha qua.!idade de presidente do conselho directivo do Centro não possa perder esta 

oportunidade para fazer um apelo a tantos e tantos - pessoas e instituições - que tSm em seu poder 

dados e documentos muitas vezes a ocupar espaço prccioroc sujeitos a contínua deterioração para 

que os doem ao Centro de Documentação certos de que os perservaremos nas melhores condiç-ões 

e de que lhes gamntircmos uma função social relevante. 

Da generosidade que já conseguimos concitar e das energias organiz.ativas que fomos acumu­

lando é a eJ>posição que vamos inaugurar um fruto ou uma amostra que pretendemos ser 

concludente. &ecutada por uma equipa técnica chefiada pela ~ Natércia Coimbra a cujo 

profissionalismo entusiasta presto as minhas homenagens e com o apoio activo e precioso da 

Càmara Municipal de Coimbra e particulannente da Senhora Vereadora da Cultura, Dr' Teresa 

Portugal, a quem testemunho o meu público agradecimento, esta exposição constitui a primeira 

grande iniciativa pública do Centro de Documentação e também aquela que visa um horizonte 

público mais amplo que o que é próprio dos investigadores. Traia-se de uma exposição concebida 

para o grande público e muito particularmente para os jovens das escolas de todo o pais que, estamos 

certos, a visitarão até ao final do ano. J:: uma exposição que quer acicatar o desassossego que nos 
provoca a renúncia à interpretação e oferecer pislas, mui las e amplas, onde cada um possa exercitar 

o gosto e a capacidade de interpretar. 

E não é por acaso que esta exposição se inaugura durante a realização do Primeiro Congresso 

Luso-Afro-Brasileiro de Ciências Sociais organizado pelo Cen1ro de Estudos Sociais da F acuidade 

de Economia. Para o bem e para o mal partilhámos séculos de história com povos de outros 

continentes. Foi tempo de nos conhecermos e de nos desconbeçermos. Foi tempo de nos 

inscrevem1os na pele uns dos outros e ao mesmo tempo nos manlemJos tão diferentes e tão 

distantes. A revolução de 25 de Abril marca o início de um tempo novo virado para um 

conhecimento que visa o rcconbe<:imenlo do outro, para a diferença que visa a solidariedade, para 

a dlstincia que visa a proximidade no respeito múruo. Esta exposição pretende ser a memória e a 
reafim1ação desse tempo novo. 

Ela aí está disponfvel para a vossa interpretação. 

O REFERENCIAL 

AINDA AS 
COMEMORAÇÕES 
DO 25 DE ABRIL 

OLIVEIRA DO BAIRRO COMEMORA 
O "25 DE ABRIL DE 1974" 

Em Oliveira do Bairro, também se 
comemorou aRevoluçãodos Cravos, numa 
organização de um grupo de moradores. 

Às 8 h da manhã do dia 25 houve uma 
"salva" de 21 tiros seguindo-se uma ar­
ruada pelo grupo Tuna do Patusco do Sil­
veira. frente à Câmara Municipal reali -
zou-se 11 Estafeta dos Cravos. 

De tarde realizou-se um Rally Papere à 
noite cerca de 300 pessoas estiveram num 
jantar convívio no restaurante "O Capricho" 
em Oiã e no qual esteve presente o Pre­
sidente da Câmara. No final do jantar ac­
tuou um conjunto de Coimbra que interpre­
tou fados de Coimbra. 

110S ÍLHA VOS" FESTEJARAM 
O "25 DE ABRIL" 

Na vila de Ílhavo a Associação Cuhural e 
Desp. ''Os Úhavos'' realizou um programa 
desportivo integrado nas comemorações 
do 25 de Abril 
No dia 24 realizou-se um torneio de 
"Sueca", tendo o clube oferecido várias 
taças. Na manhã do dia 25 e após o hastear 
das bandeiras da Vila, do clube e de Portu­
gal, realizou-se um tomei o de "Malha", 
seguindo-se uma prova/passeio de bici­
cleta por todo o Concelho na qual se ime­
graram muitos jovens. 

Man1endo uma tradição de há alguns anos, 
um grupo de moradores de Ílhavo, vohou a 
juntar-se na Exploração Agrícola do Cen­
trode Apoio Social do Concelho de Úhavo, 
onde além do já tradicional almoço, se 
lembram os anos passados antes e depois 
de 1974 e se realizam torneios de malha 
nos terrenos anexos ao Centro. 
Mais de JOOpessoasvoltaram a encontrar­
-se e não "olhando" a partidos reafir­
maram, mais uma vez, quamo foi impor­
tante o 25 de Abril não só para eles como 
também, e principalmente, para a juven­
tude. 



EVOCANDO A NOSSA HISTÓRIA 
MANUEL FERNANDES TOMÁS 

JURISCONSULTO E POÚTICO, O MAIS NOTÁVEL DOS INSPIRADORES E ORGANI­

ZADORES DA REVOLUÇÃO DE 1820. CONSIDERADO O PATRIARCA DAS LIBER­

DADES EM PORTUGAL. 

Nasceu na Figueira da Foz a 30--6-1771 e 

morreu em Lisboa n 19-11-1822. 

Enl Coimbra. aos 20 anos, recebia o grau de 

bacban:I em Cânones. 

Dedicando-se à advocacia, praticou com 

vários juri sçonsuilos de Lisboa e embrenhou-se 

em estudos de direito. 

A 30-8-1792 era nomeado síndicoe procura­

dor fi.'ICa! do município da Figueira da Foz. 

sendo vereador desde 1795 a 1798. 

Em 1801 foi nomeado jufz de fora de 

Arganil, llQ\abiliz.ando-se pelo seu Cil!ácter 

Em 1805 foi nomeado Superintendente das 

Alf'andeg;u e dos Tabacos nas Comarcas de 

Leiria, Aveiro e Coimbra. 

Quando ocorreu a invasão francesa de 1807 

retirou-se dos cargos que ocupava. 

Em 1808, quando do desembarque da.~ forças 

inglesas comandadas por Welling1on, foi indi· 
gitado para tratar com oco mandante inglês, das 

necessidades do exército. 

E!m 1809, foi nQmeado Provedor da Co-­

marca de Coimbra, sendo em 1810 nomeado 

Intendente dos Man.limcnlo3 no Qulll1el-Gcne· 

ral de Beresford, cargo em que desenvolveu in· 
tensíssima actividade. 

Em 1811, tão importantes serviços prestou 

junto do exérci to que sitiava as lropas na· 

poleónicas em Badajoz, que lhe foi dada a 

categoria de desembargador honorário m Porto, 
não se llie concedendo a efccti vida.de por não ter 

ainda completado o triénio de provedor. 

De l812 até o findar da Guern Peninsular, 

ern 1814, esteve em Coimbra onde começa a 

tomar vulto no seu espírito um plano para a 

recuperação do nosso Paf:S, então em crise grave. 

Em 1817, acondenaiJâo à morte de Gomes 

Freire de Andrade, entre outros, veio colocar no 

primeiro plano o problema da situação politica 

de Portugal, reduzido à situação de colónia da 
sua colónia ml·americnna e dominado económica 

e politicamente pelos ingleses. 
Nesse ano foi pnra o Porto assumir a efec­

tividade do seu cargo de desembargador da 

Relac;:ão e ai começou os trabalhos preparatórios 

da sua acção politica. 
A 22-l-1818, no seguimento de cOIJVet­

sações anteriores, fundava com Ferreira Borges. 

José da Siva Carvalho e João Ferreira Viana um 
grupo que recebeu o nome de Sinédrio, com o 

objec1ivo de observar os ac()tltecimenlos e tomru­

''o pulso às tendências e aspirnções do espírito 

(Enc.Port.Brasiloira) 

público". 

No dia 22 de cada mês reuniam-se num 

jantru- na Foz. Obrigavam-se a guardar segredo. 

Ferreira Borges era advogado da Relação e 
sccretlirio da Companhia dos Vinhos do Alto 

Douro: José da Silva Cnrvalho,Juízdos Orfãos: 
João Ferreira Viana, comerciante. 

Mais tarde foram admitidos novos mem· 

bros, entre os quais, Bernardo Sepúlveda, ofi-
cialdoexército. 

A ausência de Beresford, que emban:ou para 

o Rio de Janeiro em fins de Março de 1820, para 

receber mais amplos poderes e mais meios fi­
mnc:eiros, facilitou os trabalhos revolucionários. 

Obtiveram-!l.C importantes adesões de: 

· Brigadeiro Pinto da Fonseca, inn.1o do 

Conde de Amarante , Govemadorda11Armas de 

Trás-os-Montes; 

· Coronel Sebastião Drago Cabreira, Co­

mandanle da Artilharia do Porto; 

- Coronel Tei.Jteira de Barros, comandnn!e 

de lnfanraria: 
- Marechal de Campo Magalhães e Lacerda; 

- Frei Francisco de S. Lub,professor da 

Universi1.fade. 

Como foi planeado,às primeiras h.oras da 

manhã do dia 24 de Agosto de 1820, formaram 

as tropu no Campo de Santo Ovídio na cidade 
do Porto: Bernardo Sepúlveda e Sebastião 

Cabreira leram duas proclaniações, em que se 
afirmava o intuir o de' 'com os nossos irmãos de 

am1as organizar um govemo provisional que 

eh.ame as cortes a fazerem uma constituição'', 
declarando que se id governarem' 'nome de D. 
João VI" e que a" religião será guardada". 

À tarde, na Câmara Municipal, foi consti­

tuida a "Junta Provisiorml do Govemo Su­

premo do Reino", composta por quinze pes· 

Nela figuravam, entre outros, Fernandes 

Tomás na qualidade de vogal pela magistratura; 

Frei Francisco de S. Luís, como vogal pela 

Universidade; Ferreira Borges e José da Silva 

Carvalho, secretários com voto. 

Em Lisboa constituiu-se um governo interi­

no: e depois de um período de divergêacia.<i, a 2 7 
de Setembro os dois governos fundiam-se num 

só, que se sub-dividiu em duas juntas: a ''Junta 

provisional do Supremo governo do reino'' <jUe 

se encarregou da administração pública em 

todos os seus aspeclos, e a "Junta provisional 

preparatória das Cortes", para proceder à elabo­

ração da Constituição. 

Manuel Fernandes Tomás fez parte da pri­

meira, como Ministro do Reino e da Fazenda, 

tendo como auxiliares Ferreira Borges eJoséda 

Silva Carvalho. 

Todas as classes sociais apoiaram aquilo que 

no movimento significava afimiação de inde­

pendência nacional e de reposição da relação 

entre. a metrópole e o Brasil. A divergência 

surgiu no que respeitava ao propósito de reor­
ganizar o Estado - de "regenerar a Pátria". 

Quando da fusão dos dois governos, o do 

Porto e o de Lisboa, num só, foi dada represen­

tação ao clero, à nobreza e às profissões liberai~ 

na Junta provisional. 

Esta restringiu o seu papel à gestão dos 

assuntos correntes da administração pública e 

à remoção dos obstáculos à rápida reunião das 

Cortes. 
António da Silveilll, presidente da Junta do 

Porto, apresenlou em Leiria a declaração da 
dissolução da Junta, cujos membros seriam 

enviados para os postos que lhes competiam ruu 
respec1ivas profissões. Fernandes Tom:'is iria 

para a Casa da Suplicação, em Lisboa. Os 

membros da Junta, porém, reagiram: nenhum 

aceitou o despacho da respectiva nomeação, e 

todos declararam que !Ó perante as Cortes 

deporiam o seu mandato. 
A seguir, em Alcobaça dava-se segundo 

tenta.me do mesmo género, dirigido desta ve1. 
pelo Coronel Cabreira. 

(Con1in11a ntJpJg1na6 ) 



O REFERENCIAL 

(ContinuaçlJoJ,, página5} ofício assinado por numerosos indivíduos de tes princípios: 

Deu-lhe fim o Coronel Sepúlveda, que à diversasclasses,noquailliepediamqueresti- -OsilireitosnaruraisdoHomemedoCida-

frente das suu tropas fez uma entrada triunfal tuisse ao país ''a antiga paz, desafrontando a dão; 
em Lisboa em 4-10-1820. liberdade, que se achava oprimida": e a 17 - A liberdade e a igualdade perante a lei: 

A l I tio mesmo mês os grandes titu lares, os reunia-se oo Quartel Geoeml um conselho militar, -A soberania nacional eo governo represen-

prelados e os presidenies dos tribunais juraram que aconselhou que reenlrassem no governo, 
obcdiêocia:iUuntu,aoRei,bCorteseàConsti- Fernandes Tomás (e os restantes membros 

tuição que estes fizessem. obrigados a pedirem a demissão), e que ~e 

Beresford, por esse tempo, regressava do seguisse o sistema eleitoral da Constituição de 

Rio de Janeiro com fortes poderes outorgados Cádiz, e que rudo o mais que nesta determinava 

por D. João VI. mas não lhe foi perntitido se não pusesse em prática até à reunião das 

desembarcllJ' em nenhuma paI1e do território Co11es. 
português. Em Janeiro de 1821 eram inauguradas as 

Entretanto, tratava de se impor a corrente CoI1es Constituintes. 

militarista e conservadora que, em oposição h Na terceira sessão (29-1-1821) Femandes 

ideias de Fernandes Tomás, queria limitar a Tomáspropôsque,dadaapró~machegadado 

acção do movimento à expulsão dos oficiais monarca,seesforçassem,porque''aomenosas 

ingleses, ao regresso do monil.J'Ca e à convo- bases da constituição estive&sem formuladas e 

cação da~ Co11es segundo a fomia tradicional. adoptadas, para haver que jurar''. A proposta 

Para derrubar Fernandes Tomás, esta facção foi aprovuda. 
aliou-se paradoxalmente com os liberais muis A 3-7-1821 enlrava D. João VI no Tejo: a 4 

exaltadosquepreconiz.avamqueaseleiçõesse jurava as bases da Constituição no Paço das 
fizessem segundo a forma estabelecida pela CoI1es. às Nccessidudes; e no dia seguinte, 

ConstítuiçãodeCádiz,diferentedaqueaJunta entrava em exercício o novo regime consti-

Provisional decretara nas Instituições eleitorais tuciona.J. 
de 31 de Outubro. Daí o pronunciamento ntili- A obra do Congresso fora esscncialn1ente 
tarde 11-11-1820., conbecidopor"ma.rtinhada". legislativa: mas ele teve por vezes de se ocupar 

Obtido o transitório triunfo da "martinhadrt, de questões políticas, como a laboriosa solução 

as duas correntes opostas, que nela se haviam da crise ministerial de 31-8-1821, provocada 

reunido, voltaram ao seu natural antagonismo. pelas censuras de Femandes Tomás ao Minis-

Gerou-se um clima contrário a ela, e daí, aquilo tério. 
a que se poderia chamara ''a.nti-ma11inhada'' ACons1ituiçii.ofoijuradaporD.JoãoVlem 
de 17 de Novembro. 23-9-1822 e publicada em 30-9-1822. 

A 16, o Coronel Sepúlveda recebera um A Constituiç-ão de 1822consagrou os seguin-

Mensagem da Associação 25 de Abril ao IV Encontro Nacional 
do Movimento ZLAN - Zonas Livres de Armas Nucleares 

Embora ainda encontre a resistência de algumas potências com grandes responsabili­
dades a nível mundial, está cada vez mais difundida a ideia que as armas nucleares são em 
si um perigo para a humarúdade e que devem ser progressivamente eliminadas da face da 
terra.. 

São conhecidos os argumentos dos que dizem vivermos bá 45 aaos sem uma guerra a 
nível mundial devido precisamenle à existência das arrnas nucleares. O que é impossível 
provar. E é preciso não esquecer que esse facto não impediu o desencadear de sucessivas 
guerras localizadas um pouco por todo o Mundo. com as inevitáveis consequências de 
mone e de destruição. 

As rnzões das grandes e até de pequenas po1ências, quando Lraladas ao nível dos 
Estados, parecem pois impedir aquilo que é o desejo da grande maioria das populações, 
is10 é, não terem de viver sob a ameaça pem1ancnte do holocausto nuclear. 

É pois uma acrescida missão dos poderes imennédios, de entre os quais as autarquias 
têm um papel p rimordial, levar os Es1ados a fazerem aquilo que parece não terem coragem 
para levar avante, a desnuclearização dos seus territórios. 

A Associação 25 de Abril. nascida de uma revolução que se fez sobretudo para trazer 
a paz aos ponugueses, não pode deixar de estar com todos os que lutam para que essa paz 
seja IO!al e pennanente, o que não é possível enquanto as armas nucleares puderem 
aparecer no nosso território à mercê da vontade de um qualquer governante ou de uma 
qualquer maioria ocasional. 

Cordiais saudações 

O PRESIDENTE DA DIRECÇÃO 
Vasco Correia Lourenço 

!ativo. 

Tenninou , pois, com o poder absoluto do 

monarca e com os privilégios 3enhoriais. 

Na terceira sessão prepllJ'atória das primei­

ras Corte! ordinárias, realizada a 20-11-1822, o 

presidente, Braaneamp, deu a notícia de que na 

véspera havia falecido Manuel Fernandes Tomás. 
que, disse ele, fora "defensor dos ilirei1os dn 

nação, empreendera e conseguira regenerã-la ''. 

Morava no nª 2 da Rua da Caldeira, a Santa 

Catarina, em Lisboa. 

BARBOSA PEREIRA 
(Fonte: Enciclop«iiu Portuguua Brasileira e 

Lus<rBrasilcira) 

OFERTA DE LIVROS 
À A25A 

·LIVRO DE FOTOGRAflAS DOS 
ANOS 30JJE ZAMBRANO GOMES 
Oferta da Câmara Mwpcipal de Moura 

·BROCHURA: "SOU TIMORENSE" 
Oferta de A Paz é possível em Timor 

Leste 

- BAIXA DA BANHEIRA E SEUS 
TOPONIMOS 
Ofena da Cântara Municipal da Baixa da 

Banheira 

• NEOLlBERALISJ\'10 - Ideologia 
Moderna ou Regresso ao Passado 

Ofe11a da Intervenção Democrática 

·HOMENAGEM AO ESCRITOR 
JOAQUlM NAMORADO 1 e 2 Vol· 

Oferta da Câmara Municipal da Figueira 

da Foz 

-MEMÓRIA 

- CANTIGAS DE DESENFADO PARA 
A MINHA 'MISSA' DOMINICAL 
CANTADA 
Oferta do autor - A. Gariba1di 

- AS MULHERES ASSALARIADAS 

- O t:MPÉRIO COM PÉS DE BARRO -
COLONIZAÇÃO E DESCOLONI­
ZAÇÃO AS IDEOLOGIAS EM 
PORTUGAL 

- A CRUZ E A ESPADA EM MOÇAM· 
BIQUE 
Ofena do apoiante Artur Raul da Silva 
Maraues 



DOCUMENTOS DO NOSSO TEMPO 

Decidiu em boa hora, o Sacramento 
Marques, no número em que foi director de 
•·o Referencia]'', abrir a presente rubrica. 

Porque concordamos totalmente com a 
ideia, queremos continuá-la. 

Por isso, aqui renovamos o pedido por 
ele fonnulado: Quem tiver depoimentos ou 
documentos que possam ajudar a escrever 
melhor a História, tem as nossas páginas à 
sua disposição. 

Publicamos hoje um documento que será 
talvez um dos poucos que se mantêm inédi-
tos. 

Vivia-se o chamado "Verão quente de 
1975". Depois da queda do 511 Governo 
Provisório, o Presid!nte da República, Gem­
ral Costa Gomes. pedira a alguns elemen­
tos do "Grupo dos nove" que encontras­
sem uma solução para um novo Governo. 
Comactado o General Carlos Fabião 

(entã0Chefed0Estad0Maiord0Exérci10), 
o mesmo aceitou presidir ao novo Governo, 
começando-se a elaborar um documento 
que serviria de base ao seu programa, ao 
mesmo tempo que se iniciavam diligências 
para escolher o respectivo elenco. 

Não interessa, boje, analisar as razões 
que inviabili:r.aram a hipótese desse GovemQ 
e as várias peripécias que então se viveram. 

Recordemos, apenas, o documento que 
elaborado por alguns dos "nove" em seu 
nome (V asco Lourenço, Melo Antunes, 
Yitor Crespo, Yitor Alves), discutido e 
burilado com o Otelo Saraiva de Carvalho 
(que aprovou, mas quis discutir com os 
seus ''homens do Copcon'' - o que provo­
cou uma forte discussão e a não aprovação 
pública do mesmo pelo Otelo), acabaria 
por ficar no prelo, pois morreu juntamente 
com a hipótese do "Governo Fabião". 

PLANO POLÍTICO DO MFA 

Introdução 

J. A elaboração do presente Plano Político 
do MFA corresponde à necessidade, sen­
tida por largas camadas do povo português, 
da definição, ainda que em grandes linhas, 
de um projecto poütico alternativo, capaz 
de lançar, na prática, um verdadeiro pro­
jecto nacional de transição pacífica para 
o socialismo, adequado à realidade con­
creta e extremamente complexa da for­
mação social ponuguesa e da conjuntura 
presente. 

Projecto político alternativo, porque 
decorre de uma reOexão critica profunda e 
uma rejeição radical do actual grupo di­
rigente e do modo como tem exercido o 
poder político, seus objectivos táclicos e 
estratégicos, sua base social de apoio e seus 
pressuJ:H)Slos quanto à articulação de poderes 
na actual situação política. 

A critica da situação presente, ainda que 
a traços largos e referi.da apenas ao essen­
cial, foi já objec10 do chamado "Docu­
mento dos Nove", inicialmenie fonnado 
por oficiais que colheram a sua legitimi­
dade revolucionária do papel histórico 
desempenhado no 25 de Abril de 1974. e 
que teve posteriormente a adesão de uma 
ampla maioria das Forças Armadas. Ali se 
apomarn raízes de um mal que se não 
cura mediante quaisquer proclamações 
demagógicas ou :ipelos a uma "unidade" 
que tem servido tão somente o consolidar 
de posiçe'lcs políticas minoritárias. dogmáti­
cas, sectárias e ávidas de poder, sendo por 

isso, elas sim, profundamente divisionistas 
e anti-nacionais. 

A crise grave que atravessa a nossa 
Revolução deve ser encarada frontalmente 
a todos os seus níveis e atacada nas suas 
rafaes, sem preconceitos ideológicos nem 
com espírito de cega obediência a catecis­
mos, por maior autoridade com que se 
apresentem os seus autores. Efectivamente, 
quando se obscurece e deturpa, através de 
obcessivos estereotipos ideológicos, des­
respeitando o principio científico da análise 
correcta das situações concretas, a reali­
dade profunda da situação dramática a que 
se chegou em Ponugal, está-se a trair a 
própria Revolução e a abrir caminho ao 
retomo a formas fascizantes de poder do 
Estado, pelo descrédito e hostilidade abena 
por parte de largos estratos sociais a que se 
está a condenar a "esquerda" e as "pro­
postas socialistas'' neste país. 

O aparecimento de wn projedo nacional 
de transição pacífica para o socialismo 
em Portugal traduz, portanto, a necessi­
dade de consolidação de um amplo bloco 
sociaJ, base de verdadeiro bloco histórico 
de sustentação do processo de tram;for­
mações radicais e irreversíveis no sistema 
das relações de produção e de poder da 
sociedade ponuguesa. 

Com efeito, para agir sobre a sociedade 
portuguesa, é necessário ler em conta a 
realidade concreta desta sociedade, em que 
além da classe operária (operariado url;iano 

e rural), aparece como muito imponante o 
peso específico dos diversos estratos da 
pequena - burguesia, predominante em 
termos de efeitos políticos e sociais; e com 
importância que não pode ser desprezada, 
o peso de largas camadas da média bur­
guesia não detentora dos grandes meios de 
produção. E se o 25 de Abril pôde mobi­
lizar a maior parte da pequena - burguesia 
urbana e rural (funcionários, pequenos e 
médios proprietários, etc.) e mesmo de 
parte muito apreciável da média burguesia 
(técnicos qualificados, gestores, altos fun­
cionários), em tomo de um projecto politico 
libertador, que progressivameme se foi 
depur.indo de certos compromissos ini­
ciais que entravavam a dinâmica do 
Movimento definindo-se cada vez mais 
claramente no seu profundo sentido socia­
lista (e não pode ser esquecido nesta evo­
lução o papel ~mpenhado pela movimeri­
tação dos estratos do operariado mais 
imbuídos de consciência proletária de cl~ 
e das fonnas de organização autónoma de 
base que foram surgindo espontaneamente), 
o certo é que assistimos hoje à rutura desse 
bloco social, e à consequente hostilidade 
da esmagadora maioria da pequena-bur­
guesia, tanto urbana como rural, das cama­
das da média burguesia inicialmente ade­
rentes, bem como de largos sectores do 
operariado urbano e assalariados rurais 
(sendo de incluir aqui a maior parte dos 
elememos das classes trabalhadoras que 
emigravam e cuja importância na econo­
mia nacional é bem conhecida), ao pro­
jecto polflico do actual grupo no poder. 

Há, pois, que restabelecer a perspectiva 
histórica do 25 de Abril e que aos arris­
camos boje a perder irremediavelmente, 
por miopia política e confiança cega no 
princípio escolástico do poder hegemónico 
de certas vanguardas auto-nomeadas revo­
lucionárias (só possíveis através da organi­
zação de um fone aparelho repressivo, isto 
é, através de esquemas totalitários de or­
ganização do Estado e não estabelecendo a 
hegemonia por processos de consenso e 
legitimação). Se é urgente captar nova­
mente a confiança das referidas camada-; 
sociais, levando-as progressivamente a 
aceitar e participar no processo revolu­
cionário, tal não será conseguido mediante 
ataques sistemáticos à cultura própria desses 
estratos sociais nem ameaças pennanentes 
ao seu equi lfürio sócio-económico. sem 
alternativas viáveis. 

Neste sentido, dever-se-á inferir que no 
processo de transição para o socialismo, se 
reconhece claramente que o papel da 
pequena-burguesia implica a aceitação da 
sua subsislência como camada social de 
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primorthal imponância das classes m1ba­
lbadoras (sendo de lembrar aqui a grave 
contradição decorreme da existência de 
estrmos inferiores da pequena burguesia 
vivendo em piores condições materiais do 
que CCT!os estratos superiores da classe 
operina e a desigual capacidade reivindi­
cativa destes ctiferemes grupos sociais), 
bem como o reconhecimento de zonas do 
sistema económico subalternizadas relati­
vamente à iuStância dominante (a econo­
mia planificada) cm que se mantenham 
formas de iniciativa privada. 

Mas o bloco social de apoio que apre­
semamos como única alternativa histónca 
viável para a construção do socialismo em 
Portugal, tem um outro pi.lar fundamental, 
que é n organização au1ónoma das fra<.'Ç6es 
mais ª ''ançadas das classes trabalhadordS. 

Efec11van1en1e, um modelo de socia­
lismo que à partida se define por uma 
recusa de modelos burocráticos e dirigis­
tas, lerá que apoiar-se nas organizações de 
base que o movimento ope.ário tem vindo 
espontaneamente a produzir. Mas, aqui, 
dois perigos são de ter em conta: o pri­
meiro. é a manifestação dessas organi­
zações por vanguardas dirigistas e auto­
-proclamadas como represemativas das 
clMSes trabalhadoras: o segundo, a vo­
cação l0taJ17.ame do espaço do poder por 
estas organizações (comissões de mora· 
dores, de trabalhadores, concelhos de al­
deias, etc.), devem, nesta fase,anicu lar-se, 
e não procurar substituir, esmagando-as, as 
instituições de democracia representativa.E 
mais: só garanuodo as instihllções democr.iti· 
cas representativas a todos os níveis poüti­
cos é que se poderá avançar na experiência 
da const11u1ção e organiução destas ini· 
cialivas de base a caminho de fom1as su· 
periores de organiz.açào num futuro Estado 
socialista reaJmente democrático. A de· 
mocraci;i pluralista (que, em si mesma, oào 
é burguesa nem proletária, mas sim uma 
conquista hislórica que deve ser apropria­
da pela revolução socialista) é, no fim de 
cootas, nesta fase hlstórica de transição, a 
garantia mais eficaz do desenvolv1mcn10 
autónomo das organizações populares de 
bosc. 

A articulação eolre as iniciativas de or­
ganização autónoma das classes trnba­
lhadoras e des1as com as inslitmçõcs de 
democrncin representativa, bem como a 
tarefa histórica da constituição do bloco 
social de apoio à Revolução, s:\o as quesiõcs 
centrais que se põem oesia fase de tran­
sição pacífica para o socialismo. 

Oprojec10 político aqui esboçado é uma 
primeira 1entativa de resposta a es1as mes· 
mas questões. 

2. Es1a proposta politica demarca-se 
claramente 1aoto da social-democracia 
que pretende gerir o capitalismo arran­
cando do sistema as concessões que 
não pooham cm causa as próprias re­
lações de produção capitalistas, como 
dos m~los socialistas que, fuociooando 
pela repressão e não pelo consenso, 
acabam por ser iocapaus de fuoda­
mentar outro modelo de sociedade que 
não seja um capitalismo de Estado 
opressivo e burocrático. 

Esta proposta política assenta numa 
análise d'\ real.idade concreta portuguesa, 
das relações de classe realmente exis­
tentes oeste país e dos seus efeitos políti­
cos e ideológicos . Não ocga a reali­
dade: procura transfom1á-la, de fonna 
oão dogmática, a canunho duma so­
ciedade verdade.ir.unente libe.rta da alie­
oaçào, da injustiça, da opressão e da 
exploração; acaminhodumasociedade 
sem classes, verdadeiramente livre e 
humana, em que o socialismo não seja 
apenas medido em termos economicis­
tas, referido 1ls coodições materiais de 
existência mas sobre1udo o resultado 
duma profunda concepçào humaoista 
da vida e do homem. 

O desenvolvimento desta proposta, 
aos diferemes níveis que a coojumura 
presente determina. é o objec10 do pre­
sente documento. 

No plano político, há que dotar aso­
ciedade ponuguesa de um poder de 
Estado que garama a transição pacifica 
para o socialismo, em pluralismo e 
democr.1.cia. Estes objectivos só serão 
alcançados mediaute: 

a) A autonomia polilica e ideológica 
do MFA em relação aos partidos, cons-
111uindo-se a coesão do MFA em tomo 
de um projectosocialista original, ade­
quado à realidade ponuguesa (recu­
sando, portanto. a tramferi!ncia mecânica 
de experiências alheias) e gar.u\le da 
independência nacional. 

b) A detenção (amdnque transitória) 
do poder político pelo MFA, apoiado 
nos partidos e nas organi1.ações de base 
das classes lrabalhadoras. o qual dele­
gan1 nas várias in.slãncias parcelas desse 
mesmo poder, definindo tào ngorosa­
meme quan10 possível esícras de com· 
petência e modo de exercício da autori­
dade delegada 

3. As mudanças que se impõem, 
quer a nível do MFA, quer a nível da or­
ganização do Estado, quer ainda a nfvel 
politico. ecooómicoe social, de modo a 
tomar viável o presente projeclo político, 
implicam um conjumode vas1as medi­
das que se enunciam seguidamente: 

O REFERENCIAL 

1 ·A nível do MFA 

a. Dissolução imediata da actual As­
sembleia do MFA e sua substituição, nos 
próximos três meses, por uma Assembleia 
de delegados com representação propor­
cional aos três ran10s das F.A., em tenn os 
quantimivos e de implaotação territorial, 
com funções consultivas e infonnativas e 
sujci1a a regraseslritas de funcionamemoe 
disciphna mtema consagradas em rcgi­
mcmo próprio, mantendo, no entanto, as 
funções deliberativas que lbc são cometi­
das pela Lei ng sns. 

b. Reorganização do ConsclhodaRevo­
luç1io: na sua qualidade de orgão supremo 
do MPA , dele emanarão as grandes linhas 
de orien1ação polft1ca, reunindo perio­
dicamente para 1al fim e nào inierfenndo 
nos assuntos correntes da admioistração, 
assumindo a.5sim o papel dirigente cfa 
Revolução. A composição do C.R. passará 
n ser a seguiote: 

- Presideme da República 
• Primeiro Ministro 
- Vice-Primeiro Ministro, Ministro da 

Administração Interna, Ministro dos 
Negócios Estrangeiros, Ministro da 
Comuoicação Socia1, quando mih· 
rarcs. 

• (l)cfe do Estado Ma..ior General das 
Forças Armadas 

- Otefe do Estado Maior do Exército 
- Chefe do Estado Maior da Armada 
- Olefe do Estado Maior da Força Aérea 
- Comandantes das Regiões Militares 

do Continente (4) 
- Representantes do MFA (4) 

c. Dissolução unediara da 51 Divisão/ 
/EMGFA. 

Será cnada, na depeodência do EMGFA. 
uma Divisão de Assuntos Civis e Relações 
PUbbcas que ~tralizani a sua actJvid'K.lc 
em repartições a criar oo âmbito dos Esta­
dos Maiores dos três ramos das F.A. 

d. Competirão aos Chefes de Estado 
Maior dos três ramos das F.A. e aos 4 
representantes do MFA no C.R., sob a su­
perior oncntaçãodo CEMGFA, osesrudos 
condu centes à reorganizaçào m1ema do 
MFA bem como os referentes à disciplina 
militar e cstrulura das próprias F.A., os 
quais deverão estar tcnninados na dara de 
entrada em funciooamemo da Assembleia 
doMFA. 

Durante o período intercalar. as cstrutu· 
ras do MFA funcionarão segundo as ins-
1ruçõcs precisas em ilidas pelo CEMGFA e 
regulamemnclas pelos CEM dos três ramos 
das F.A .• 

e. Transferência gradual das tarefas de 
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defesa da revolução até ao presente come­
tidas ao COPCON para o Estado Maior 
General das Forças Annada.s. 

í. A recl:LSSificação do pes.soal ~ Forças 
Armadas e Forças Militarizadas será feita 
com base exclusiva no mérito profissional. 

As reclassificações, obedecendo ao 
princípio geral cnunci3do. respeitarão as 
nomias de justiça militar, dando sempre 
lugar a inquérito individual do qual caberá 

li - A nh·el de organização do Estado 

a. Reconhecimento da função eminen­
temente patriótica e nacional da Assem­
bleia Constituinte na elaboração da Consti­
tuição e gammia fonnal de respeito pela 
Constituição que vier a ser aprovada, de 
bannonia com n plataforma de acordo. 

b. Considerando o papel original e fe­
cundo que no processo da transição para o 
socialismo tem a iniciativa criadora das 
m;\SSas. desde já se reconhece a carácter 
profundamente revolucionário e as poten­
cialidades de que são ponndores para a 
consuuçào do modelo de socialismo para 
que aponta esle projecto. das organizações 
democráticas de base (comissões de traba­
lhadores. comissões de moradores. conse­
lhos de aldeia. etc.). desde que ~gurados 
os mec:ullsmos que garantam o seu fun­
cionamento ap:utidário. 

e. Clarificação muito rigorosa da ques­
tão das relações "poder poUlico-poder 
mil ilat · '. e liquidação das indctennioações 
em matéria de proliferação de "centros de 
poder". 

Sendo certo que, na fMede traos1çloem 
que nos encontramos, a questão do poder 
político passa pela estabilização das re­
lações de poder no interior do MFA e que 
é ao MFA que compete o essencial do 
exercício do poder coquamo motor da 
Revolução, o Governo, nesta perspectivaé 
um orgào que assume parte do poder que 
lhe é ck:legado pelo MFA através do Con­
sel/10 da Revolução. 

Nestas condições. o exercício do poder 
c:itecutivo é da exclusiva responsabilidade 
do Governo e seus agemes, nele não po­
dendo interferir outras mstâoc1as poUticas 
ou míhrn.res. 

Onde e quando se revelar necessário, 
serão cnadas e impulsionadas cstnnurns 
político-militares com funções de apoio à 
acçl'io governativa, nos seus diferentes 
escalões. 

d. Fom1ação de um novo Governo su­
bordinado aos seguintes pnocfp1os: 

(1) Pnmeiro Mimstro miJuarescolhido 

pelo PresKteme da República após coo· 
sulla do Conselho da Revolução. 

(2) O Primeiro Ministro pode e.scolrer 
entre 2 a 4 Vice-primeiros Ministros 
(civis ou militares, mas nunca repre­
sentanles de partidos) responsáveis por 
áreas delerminada.s do Governo, tendo 
em vista um maior grau de operaciona­
lidade do e:itecutivo. 

(3) Os Mmistros, Secretários e Sub­
secretános de Estado serão escolhidos 
entre personalidades de reconhecido 
ménto e competência, e não entrar:io 
para o Governo representando partidos. 

A composição do governo não terá, 
portanto, de reOcctir necessariamente e 
fomialmeote a composição da Assem­
bleia Constituinte, embora deva ser 
tomada em coosideraçào a actual re­
lação de forças a ruvel partidário no 
panorama polfuco português, que re­
Decte em larga medida a vontade ex­
pressa da população. 

(4) Até à entrada em vigor dl futura 
Constituição, só o Presidente da 
República, ouvido o Conselho da Revo­
lução. tem competência para destituir o 
Primeiro Ministro ou dissolver o 
Governo. 

e. Imposiçãoefectivadecondiçõese 
aplicação de medidas práticas, por pane 
do Governo, que impcçnm a apropriação. 
pelos partidos ou outras organizações, 
do aparelho do Estado. 

f, Estabelecimento de garantias de 
uma real independência e dignificação 
do poder judicial. 

Para a realização deste objectivo 1oma­
-se imperiosa a elaboração muito ur­
gente de legislação que configure um 
novo ordenamento jurídico, reDectindo 
as transfonnaçõcs profundas (polfticas, 
sociais e económicas) que se foram e 
vão oper.mdo no país. ao qual deverá 
ser garantido o mínimo de estabilidade 
e segurança para poder ser eficaz. 

A este problema está dlrec1amente 
ligado o da ordem e autoridade revolu­
ciooánas que jamais serão exerctdas 
sem um aparelho Juri<bCO efectivamente 
adapl3do às mudança'> operadas ru ordem 
polftico-soci:tJ e económica pré-exis­
tente. 

g. Reestruturaçào dos ''Serviços de 
Duecção e Coordenação de Infor­
mações" e montagem imediata de um 
novo departamento de infomlações, com 
dependência do C.R. através do 
CEMGFA e que dê garantias de inde­
peodl!ocia relauvamente aos panados 
ou quaisquer outras orgnnizações. 

h. Reorganização muito urgente das 
forças militarizadas (PSP, GNR, GF), por 
fomrn a dotar o governo de instrumentos 
efectivos e operacionais de e:itercício de 
autoridade e preservação da ordem pública, 
devendo as F.A. ser reservadas para as suas 
funções operacionais espedficas, no mais 
curto prazo de tempo possível. 

lU - A nível político 

a. Elaboração mui10 urgente de legis­
lação tendo em vista a normalização da 
si1uação nos meios de comunicação socinl 
dependentes do listado. impedindo-se o 
seu controlo por partidos polfticos e visando 
a reestruturação do sector. 

Para 1anto, toma-se necessário: 

- suspensão imediata. embora tem­
ponúia, de todos os jornais depen­
demes do Estado; 

• supervisão directa pelo Governo dos 
programas da RTP e E.N. tambt-m 
temporariame01e: 

- reorganização imediam da ANOP. 

b. Envio a tribuna], em prazo muito 
cu no, dos processos de todos os presos por 
motivos políticos, civis ou m.ililares e apli­
cação imediata da lei n11• _ •• n:la­
tiva aos membros e informadores da 
ex-PIDE/OOS. 

Libertação de todos os detidos contra os 
quais não existe culpa fom1ada. 

e.Impulsionar os estudos e trabalhos 
referentes a um novo ordenamento do 
Território, encoraj:uxlo-se, do mesmo passo. 
as iniciativas tendentes à descentralização 
de estnuuras administrativas e de planc­
amen10. 

d Nonnaliz.ação da vida administrativa 
das autarquias locais pela substituição de 
comissões administrativas quando não 
representativas, até à realização de eleições. 

Ensaio de fomrns de anicu lação, nas 
autarquias locais, do modelo representa· 
11vo tradicional com o modelo nascente de 
democracia de base. 

e. Estabilização das tensões no interior 
das diferentes estruturas do aparelho de 
cSlado, nas empresas e na sociedade em 
geral. não pennitiodo a contmuaçào de 
saneamentos ''selvagens'' ou obedecendo 
a critérios partidários muitas vezes exe­
cutados scglllldo métodos pohcia.is uúquos, 
procurando-se assim a criação de con· 
dições para o estabelecimento de um climt1 
de concórdia, confiança e tolerfux:ia na so­
ciedade ponugucsa. 
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N - A nível económico e social 

a. A grave crise que atravessa a econo­
mia ponuguesa tem vindo a ser explicada 
em termos demasiado simplistas de ma­
nobras concertadas do capitalismo nacional 
e internacional e prática sistemática de 
actos de pura sabotagem económica 

Ainda que tenha de reconhecer-se que o 
desmantelamento do sistema capitalis1a 
tem provocado, a coberto de falsas ideolo­
gias e de inconfessáveis interesses, nu­
merosos actos gravemente lesivos da econo­
mia nacional, é necessário e urgente ex­
plicitar quais os principais problemas 
económ icos e sociais que se têm de defron­
tar, enunciando objectivamente as suas 
causas mais próximas, cujo conhecimento 
não pode mais ser igrlorado pelo povo por­
tuguês, e definir os parâmetros de enqua­
dr.unen!o que devem balizar um verdadeiro 
projec10 de reconstrução da economia 
nacional. 

b. A consulta dos últimos indicadores 
disponíveis da actividade económica, bem 
como os resultados dos estudos sectoriais 
conhecidos,cvidencia, com meridiana clari­
dade, que os principais problemas da econo­
mia portuguesa se podem, ainda que sin­
leticarnente, enunciar da fomia seguinte: 

- Redução acentuada e progressiva da 
actividade económica; 

- Aumento substancial do desemprego 
real e oculto; 

- Agravamento da espiral inflacionista 
e subida acentuada do custo de vida; 

- Desequilíbrio crescente da balança de 
pagamentos; 

- Total bloqueamento e perturbações 
nos mercados financeiro e monetário; 

- Aumemo das assimetrias regionais na 
criação do produto nacional e na dis­
tribuição dos rendimentos gerados; 

- Estagnação do desenvolvimento 
tecnológico e paragem da moderni­
zação do aparelho produtivo nacional; 

- Deterioração gravíssima dos sistemas 
de gestão da economia nos sectores 
público e privado. 

As causas directas que podem explicar 
este quadro económico, para além das 
apontadas anteriormente, podem seriar-se, 
sem qualquer pretensão de exclusividade 
mas sabendo ser por si suficieutementeex­
plicatívas, pela seguinte enumeração: 

- Ineficiência do aparelho político-
-administrativo; 

- Indefinição das áreas de actuação dos 
seçtores público e privado; 

- Redução drástica das intenções de in-

vestimento e da capacidade de auto­
-financiamento; 

- Falta de clarificação do papel a de-
sempenhar pelo investimento 
estrangeiro: 

- Formas descoordenadas e anar­
quizantes de controlo da produção 
nas empresw nacionalizadas ou com 
intervenção do Estado; 

- Incapacidade do Estado em contro­
lar eficientemente os sectores bási­
cos naciona1izados, definindo uma 
política coerente de investimeoto 
público; 

- Redução do ritmo de emigração e 
retomo de colonos; 

• Aheração brusca dos hábitos de 
vida, expansão dos consumos cor­
rentes e inadaptação da ofena à 
procura dos bens de consumo; 

• Aumento substancial dos custos de 
produção sem os conelativos aumen­
tos de produtividade; 

- Acréscimo dos preços e quanli­
dades dos bens imponados, como 
refle)l[O da crise conjuntural e das 
alterações verificadas nos ''poderes 
de compra'' internos; 

- Diminuição das exportações para 
os mercados tradicionais: deficiente 
capacidade de competição em preço 
e qualidade, boicote político­
-económico e reflexo da crise geral 
do capitalismo: 

- Redução das remessas dos emi­
grantes e das receitas do turismo; 

- Diminuição acentuada na capacida~ 
de recurso ao crédilo externo; 

- Quebra de confiança no sistema 
bancário, afectando seriamente a 
sua liquidez; 

- Fuga de capitais; 
- Hesitação e graves desvios na apli-

cação da reforma agrária; 
- Deficiente eiqJloração das poten­

cialidades dos mercados externos; 

A definição de um projecto de recoas 
truçâo para a economia nacional im­
plica, para além da fom1ulaçào e ne­
cessária execuçào de um plano 
económico e social, que desde j.i terá de 
ser iniciado, a tomada imediata de um 
certo número de medidas de emergência, 
assente.~ os pressupostos básicos que 
têm de presidir inequivocamente ao 
modelo que se deseja implantar de so­
ciedade de transição para o socialismo, 
expressivamente escolhido pelo povo 
português; 

- Definição clara de um projecto 
político de transição pacífica para o 
socia-lismo; 

O REFERENCIAL 

- Hannonização dos modelos político e 
económico; 

- Restauração do clima geral de confi­
ança e credibilidade dos orgãos do 
poder e oas insti1uições d1 vida pública; 

- Criação das condições que garantindo 
a segurança ffsicae mora1 das pessoas, 
preservem o direito à propriedade, 
sempre que este não possa ser o ins­
trumento efectivo de exploração; 

- Necessid1de de intervenção na gestão 
e controlo pelos trabalhadores do 
aparelho produtivo nacional; 

- Afumação da importância da inicia­
tiva privada e definição do seu campo 
próprio de actuação; 

- Política de pleno emprego com dimi­
nuição progressiva, mas realista. dos 
saldos migratórios; 

• Reconhecimento da imponância do 
investimento esuangeiro na esfera de 
acção que lhe for delimitada, sal­
vaguardando uma real independência 
nacional; 

- Recusa de políticas isolaciooistas, ir­
realistas e inviáveis; 

- Reforço das estruturas sindicais, ga­
rantida a sua democracia interna; 

- Política coerente e eficaz de naciona­
lizações; 

- Implantação correcta da Refom1a 
Agrária; 

- Importância para o equilíbrio do sis­
temaeconómico da existência de revi­
talizadas pequenas e médias empre­
sas; 

-Criação de um clima de vida de austeri­
dade consequente; 

- Adequada politiq de salários e rendi­
mentos; 

- Aceitação do carácter necessário de 
uma planificação global e sectorial, 
amplamente participada; 

- Carácter sociaJ do solo urbano; 
- Existência de um completo sistema de 

segurança sociaJ: 

d. Definidos os pressupostos funclamen­
tais do plano de reconstrução da economia 
nacional, que mais não são do que as linhas 
de orientação geral que traduzem, no campo 
da econom ia, as opções políticas que se 
caracterizaram, competirá ao Governo, no 
mais curto espaço de tempo, decretar um 
vasto conjunto de ''medidas de emergência'' 
que, sem al terar ou distorcer o sentido das 
modificações estruturais que têm de operar­
-se na nossa caminhada pacífica para o 
socialismo, poS$atn reactivar a economia 
nacional, superando a alanname crise 
económica em que vivemos e insuflando 
na sociedade portuguesa o sentido de espe­
rança e futuro, profundamente arreigado 
no coração dos portugueses. 
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UM RECADO DO SÉCULO PASSADO 

Em Agosto de 1892. o conselheiro João 
Crysó!tomo de Abreu e Sousa, general de Divisão, 

e.X-presidente de conselho de ministros e nti­
ni.stro da guerra, escrevia ao seu amigo e ca­
marada Cristovam Ayres, uma cana deveras 
curiosa e Ião ajustada a algumas situações do 
nosso tempo, que não resistimos a transcrever 

dclacertuspassageru;. 

Ao tempo, vivia-se com muila intensidade 

as sequelas das lutas liberais. O Ultirnatum 
inglês cru chama dolorosa que ainda ardia no 
c:ornção dos patriotas portugueses. A revol!a 
dos sargentos da guarnição militar do Por1o, 
que se lhe seguira, deixara entreaberta a porta 
vennelllO-verde dos ideais da República, cnqua.uto 
as instituições mouá.rquicas, por seu lado, cada 

vez 1nais se atolavam nos escândalos, na degra­

dayão moral, na corrupção e no princípio do fim 

do seu detestado reinado. 
Três questões de organização, entre outras, 

preocupavam sumamente o auior da carta que 

passamos a citar: 

1• . ''A da organização geral da adminis­

tração pública, tanto central como local ... " 

21. "A melhor orientação e organização da 

instrução pública ... " 
31• "O povoamento e melhor cultivo e 

aproveitamento de te,,-enos incultos ou mal 

aproveitados ... '' 

Como se pode ver pelos títulos, três proble­

mazinhos que hoje, quase cem anos depois, se 

apresen1am candentes aos nossos olhos, par­

ticulam1ente aos directos atingidos e a quem, de 

uma maneira ou doutra, com alguns el1"0s, mas 

com a maior das justiças, pretendeu ajudar a 
resolvê-los com a revolução de 1974. Referi­

mo-no~ à reforma agrária, claro está. 

Em relação à primeira questão. diz.ia o ge­
neral João Chrysóstomo: 

"A organização administrativa de um es­

tado é complemento necessário da sua consti­

tuição política e com ela se deve concordar. Af, 
segundo os princípios de direito público e 

administrativo adoptados, se define e limita a 

inteiveru;iio dos poderes públicos nos negócios, 

'luerde interesse geral, quer local, e o concurso 

e modo de represeniação desses mesmos inte­
resses.'' 

''Sem a vida local con1 iniciativa e represen­
tação própria, sendo tudo só da iniciativa e 
interferência do poder centrnl, o governo poderá 

ser tudo menos um governo l.iberaJ que satis­

faça as necessidades e estado de civilização dos 
nossos dias.'' 

Um pouco mais à frente, e a propósito de 

erros e abusos no funcionamento desses corpos 

colectivos. mais da respons."\bilidade da máquina 

administrativa, ''uma máqui.ru que se monta e 
desmonta para eleições'', conlinuava: 

"Ultimamente vai a onda em sentido con-

trário e quase que anulamos a representação e 

iniciativa dos distritos, e iestringimos muito a 

dos municípios. Mas n.'ío reparamos que erros e 
abusos da mesma natureza se têm dado no 

funcionamento dos poderes superiores, que os 

distritos não fizeram mais que imitar. com a 

única diferença que o poder executivo e o par­

lamento tinh..un nas leis faculdades para coibir 

muitos erros, que não coibiram; porque. enfim, 

todos estes tristes re~ullados são menos devido 

aos efeitos das leis. que aos vidos dos costumes 

políticos. e b prepotencias dos influentes par­
tidários e loca.is que nada respeitam e que não 

consideram a organização administrativa se 
não como uma máquina eleitoral.'' 

A segunda preocupação do prestigiado mili­

tar tinha a ver com o modo como era ad1ninis­

trada 11 instrução póblica nas escolas superi­

ores: 

''Não é sábio todo aquele que o quer ser, e no 

nómero dos diplomados com títulos científicos 

pelas escolas há muitos que não podem, ou não 

queremproduz.irtrabalhoverdadeiramenteútil. 

Ora nós, do modo como o eusino está regulado, 

temos um grande número de escolas superiores 

que distribuem anualmente centellils de diplo­
mas literários e cien1fficos que não encontram 

emprego ótil no país. e vão, por isso, fazer-se 

valer nas tepartições e no parlamento. É daqui 

que nasce o número excessivo de empregados 

em quase todos os seiviços públicos, porque 

todos os partidos quando vão ao poder tratam de 

colocar estes indivíduos diplomados que não 

enconiram outra colocação." 

É, provavelmente, do len1po dos visigodOll o 

estabelecimento de grandes latifúndios nas ter­

ras de Além-Tejo. Este territ6rio, com uma 
extensão pouco inferior à da Bélgica, banhado 

por três rios, ou que deles aproveita as suas po­

tencialidades, sempre foi um palco apetitoso 
para muitas lutas à voltada posse da terra. Pude 

até dizer-se que ligada a essa conslante estão os 

actuais limites da nossa exislência como país. 

Cristãos e muçulmanos peicjara111 aí dura­

mente nos alvores da nacionalidade e na sua 

posterior consolidação. Mesmo depois, com 
Castela, ou entre portugueses, as guerr.is corufau­

aram. E como essas terras eram povoadas pelos 

povos vencidos, os terrenos caíram nas mãos 
dos grandes senhores que auxiliavam nas con· 
quisrns, ou as defendiam. Por outro lado, a 

fixação à terra das gentes simples não se fazia. 

como do Tejo para o norte. já que a da não 

pertenciam. Ou tinham aí chegado para ser­
virem os grandes senhores no amanho das terras 

enasconstaniesescaramuças; ou depois, fome· 
cendo o maior contingente para as descobertas 

e cohniz.ação dos domínios conquistados, !:ICmpre 
sujeitos à escravização de outros homen.~ e da 
falta de liberdade. que seria minorada se tivessem 

acesso à posse da terra. Os escravos negros, 

mais tarde aí despejados, consolidaram essa re­

alidade. 

Para o insigne homem público e general de 
divisão, os problemas que o país enfrentava 

nesse ano de 1892 tinham muito a ver com a 

forma como os poderes públicos encaravam u 

política agrária em Portug;d. Tal como ele 

escrevia, na sua carta a Cristovam Ayres, 11pon-

1an.do a dedo a terceiracausa de todos os males, 

''a primeirn base da grandeza das nações é sem 

dúvida a importância da sua população, tanto 
em número como em qualidade. Nenhuma parte 

de Portugal carece tanto que se lhe promova o 
repovoamento e cultivo como o território no sul 

do Tejo que se estende até às serranias do 
Algarve.'' 

"Não se pense que as condições físicas do 

solo e clima do Alentejo sejam a origem deste 

lamentável abandono. Causas puramente políti· 

case económicas podem explicar satisfatoria­

mente este fenómeno social''. 

''Às guerras. pois, assim como aos latifúndios, 

aos morgados, à emigração para as novas con­
quistas e ao absolutismo dos grandes propri­

etários, se deve pela maior parte o abandono 

desta parte do território da metrópole, que só 

poderia grangear-se com segurança e proveíto à 
força de trabalho livre e perserverante e de 
capitais abundantes.'' 

A temUnar a sua carta, e depois de sugerir 

alguma outras medidas para curar os males da 

sociedade portuguesa, reconhecia que elas se­

riam ineficazes se continuasse "a pouca im­

portância que hoje se dá à moral política, de 

onde resulta que os partidos aceitam, conside­

ram e elevam certas influências perniciosas de 
que por fim se tomam escravos e que os de­

sacreditam. Os políticos e honrados de todos os 

partidqs são Oll primeiros intereuado! a pôr 

cobro nos processos indignos que tantas vezes 

se têm posto em prática para chegar ao triunfo 

de qualquer partido, ou para salisfação de con­

denáveis ambições pessoais.'' 

Dizia também, que ''outra enfermidade é a 

extrema passividade do cidadão português, n.io 
só quanto à acção legal que a lei lhe confere no$ 

negócios públicos, mas ainda quanto ao seu 

critério acerca deles; é por isso que está sempre 
pronto a delegar o seu voto num procurador 

qualquer que se lhe ofereça, e fica mesmo muito 

satisfeito em não ter que pensar nas coi..as 

públicas, em não fazer uso do seu entendi­

mento, preferindo aceitar como dogmas tudo 
que vem escrito num jornal qualquer, que acata 

como seu directorespiritual sem mais exame.'' 

(in. Hist. da Cavalaria Portuguesa - vol. m 

VAZA PINl lEIRO 
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Por razões que nada têm a ver com o comeúdo do documento que a seguir se publica, 
mas unicameme com as condições em que foi realizado o último número deste boletim, 
só agora é possível dar-lhe publicidade, assim como ao comentário que àquele documento 
fez oponunameme o Presidente da Direcção da A25A. 

A OPORTUNIDADE PERDIDA 

É 00 conhecimento geral (ou, pelo menos, 
daqueles que acompanham mais de peno a 
vida associativa) a crise que a Associação 
25 de Abril atravessa. Se aJgumas dúvidas 
poderiam ex.istir a tal respeito, elas ter-se­
-ão dissipado perante a reduzida presença 
de Sócios nas diversas comemorações do 
XV Aniversário da Revolução dos Cravos 
ou nas últimas Assembleias Gerais, em fla­
grante contraste com o entusiasmo e a 
comparência maciça verificados, há poucos 
anos, na primeira rcu11ião pleniria etec­
tuada na Manutenção Militar 

Quais as razões desta evolução negativa 
cada vez mais acemuada? Será que os 
ideais de Abril cuja preservação e defesa a 
A25A se propôs, estão ultrapassados e 
deixaram de constituir um polo aglutina­
dor? 

Creio bem que não e fundamento este 
ponto de vista no prcsúgio e na aceiiação 
plena que, ex:terionnente, se tem sabido 
conservar. Mas a realidade amarga é que, 
no âmbito interno, a desmotivação e a 
apatia ganh;un, cada vez mais, uma ampli­
tude tal que não será ousado pensar que a 
própria existência da Associação se encon­
tra em pengo. 

Preocupado com este facto e lendo pro­
curado analisar as suas origens, sou levado 
a concluir que, fundamentalmente , ele se 
deve à incapacidade de dinamizar a vida 
associativa por fonna a reactivar o entusi­
asmo e a participação gerais. 

Não há, nestas palavras, a mfuima crítica 
às diversas Direcções que, ao longo dos 
tempos, com o seu esforço e a sua dedi­
cação contribuir.un para conservar acesa a 
cbama do 25 de Abri l. Há, apenas, uma 
constatação que, embora podendo não 
corresponder à realidade, se me afigura 
como a mais lógica pa.ra e.w.:pl icar o que se 
passa. 

É certo que a mudança de Sede para a 
actual localização criou dificuldades adi­
cionais e impede uma maior vivência entre 
Associados. Mas da parte destes parece 
não haver gr;mdc preocupação em alterar a 
situação, pois não será com os cerca de 

7.000 COnlOS existentes que se tomará viável 
a edificação de novas instalações, para as 
quasi se dispõe já de terreno. E, assim, o 
problema mantém-se em aberto. 

Por outro lado dir-me-ão (e é per­
feitamente correcto) não ser possível fazer 
mais quando as carências financeiras são 
enormes por haver grande número de Sócios 
que há anos não pagam quotas. Mas também 
será verdade, segundo julgo, que a maior 
parte desses Sócios não regulariza a sua 
situação porque considera ter a Associação 
perdido a sua capacidade de intervenção. 

Estamos, assim, perante um círculo 
vicioso difíci de desfazer e que seria ultra­
passável com uma reformulação da vida 
associativa. Essa reformulação passava, 
indubitavelmente, pela revisão dos E<;tatu­
tos e do Regulamento Interno por forma a 
permitir que os Apoiantes se pudessem 
tomar Sócios de pleno direito, viabilizando 
oaproveitamentodoenonne potencial que, 
nos mais diversos campos, eles detêm. 

Por isso, nas Assembleias Gerais em 
que os Estatutos e Regulamento lnterno 
foram analisados, tive a oportunidade de 
pôr com clareza o dilema: Ou a A25A 
continuava a considerar -se pertença exclu­
siva das Forças Annadas e, inevitavel­
mente, estiolaria até à morte ou abria a 
porta aos civis e teria possibilidade de 
reassumir a posição de que já desfrutara. 

Felizmente o bom senso prevaleceu e a 
nova situação de Sócios efectivos para os 
não militares acabou por ser aprovada, 
embora tenha suscitado larga comrovérsia. 

Chegava. assim , a altura de dar a mão 
aos civis, de aproveitar todas as suas ca­
pacidades, de os fazerinterviractivamente. 
Não tinha quaisquer dúvidas de que tal era 
possível pois os Apoiantes que integraram 
a Comii&o Organizadora do XV Aniversário 
do 25 de Abril desenvolveram uma acção 
notável, plena de entusiasmo e dedicação, 
e certamente muitos mais haveria como 
eles. 

Por isso grande foi a minha surpresa ao 
verificar que nas listas propostas para os 
novos Orgãos Sociais da Associação não 
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figurava um único civil. Porquê? 
Porque a sua passagem a Sócios efecti­

vos só se concretizaria na mesma Assem­
bleia Geral em que se realiz.avam as eleições7 
Tal não tem cabimenlo, pois estas só ti­
nham lugar depois de ratificada a mudança 
de situação. 

Porque não fora possível contactá-los 
e/ou obter a sua anuência? Ter-se~:i, na ver­
dade, feito essa diligência e procurado 
deliberadamente integrá-los nas listas7 
Tenho, com franqueza, as maiores dúvidas 
a tal respeito. 

Considero que assim se perdeu uma 
oportunidade única de reactivar a Asso­
ciação. Esta continuará, ponanto, a arras­
tar-se penosamente, sem marcar uma posjçào 
clara e pronta perante os acontecimentos 
do dia a dia nacional, sem intervenção 
rápida na defesa dos ideais de Abril, sem 
desenvolver uma actuação dinâmica e 
motivadora traduzida em actividades díver­
sificadas que provem, inequivocamente, 
que se mantém viva. 

Por isso, e com profunda mágoa, votei 
contra as listas apresentadas, conaodo-as 
de alto a baixo. Não porque os Camaradas 
que as integravam me merecessem quais­
quer reservas mas por considerar que não 
fora devidamente enquadrada a possibili­
dade de dar novo ritmo à vida da Asso­
ciação. 

Não sei se fui o único que assim pro­
cedeu. L;unenlo-o sinceramente. Mas, na 
verdade, linha de ser coerente comigo 
próprio. 

Todavia, como é óbvio, a posição que 
assumi não impede que, dentro das minhas 
disponibilidades e capacidades, continui 
pronto a dar a minha colaboração em tudo 
o que forconsideradonecess:irio. O espírito 
do 25 de Abril que nos innana supera, sem 
dúv ida, uma mera divergência pomual. 

E espero que o erro agora cometido 
venha a ser corrigido em futuras eleições. 
Se tal ainda for a tempo ... 

NUNO FISHER LOPES PfRES 
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COMENTÁRIO DO 
PRESIDENTE DA DIRECÇÃO 

Embora não pretenda entrarem polémica, 
sabendo que o Lopes Pires me não pretende 
atingir, seja-me pcmlhido um pequeno 
comentário como- quer se queira, quer não 
- principal alvo do artigo. 

Em primeiro lugar, direi que concordo 
em absoluto com os considerandos ini­
ciais, tendo aliás manifestado já por diver­
sas vezes essas preocupações, querem ar­
tigos no Referencial, quer em intervenções 
várias, nomeada.mente nas sessões da As­
sembleia Geral da A25A. Nesse sentido, 
fui também um dos primeiros defensores 
das alterações aos Estatutos e Reguiamento 
Interno que pennitiram a obtenção da cate­
goria de Sócio a todos os cidadãos portu­
gueses, indepeodentememe da sua natureza 
de militar ou de civil. 

Por isso mesmo e por considerar que o 
marasmo em que se vive, a rotina e o 
autêntico ciclo vicioso que se instalaram 
na vida da nossa associaçào,se poderiam 
romper com a suOOtituição dos responsáveis, 
procurei não continuar no cargo de Pre· 
sidente da Direcção, teado para o efeito 
dado disso conhecimento na Assembleia 
Geral Extraordinária que se realizou antes 
das eleições e tendo desenvolvido esforços 
e diligências para promover uma candida· 
lura aos Corpos Sociais. E acreditem que 
não o fiz, nem para armar em importante, 
nem para me transformar em indispensável, 
nem para reforçar a minha posição. Até 
porque, como informei na altura, tinha 
razões pessoais que justificavam que pro· 
curasse ficar com ''as mãos livres'', como 
se costuma dizer, face a opções que admi· 
tia tomar. Não foi possivel, no entanto, 
encontrar outra solução. As razões serão 
diversas, mas considero não me caberem 
nisso quaisquer responsabilidades. 

Decidi assumir.me novamente como 
candidato a Presidente da Direcção e, nesse 
sentido, solicitei ajuda para a elaboração 
da lista. Não foi fácil, como se sabe. Os 
voluntários não abundam. Pessoalmente, 
não tomei a iniciativa de convidar qualquer 
civil pau. a lista, mas o facto é que ninguém 
· nem mesmo o Fisher Lopes Pires, que 
participara em reuniões que promovi para 
procurar encontrar soluções· me sugeriu a 
inclusão de qualquer civil nos corpos ser 
dais. E escusado será dizer que não levan· 
taria quaisquer objecções, ames pelo con. 
trário, a essa solução. 

Esperemos pelo futuro. confiantes em 
que continuaremos a ir a tempo. 

VASCO LOURENÇO 
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Mensagem à Primeira Conferência de Antigos Combatentes 
de Portugal, Angola, Moçambique e Guiné~Bissau. 

Em 25 de Abril de 1974, o Movimento das Forças Armadas pôs fim ao 
regime fascista e colonialista que em Portugal mantinha todo um povo 
manietado, reprimido e obscurantizado, ao mesmo tempo que, teimosa· 
mente, lutava contra os ventos da História, impondo o colonialismo, mesmo 
que para isso tivesse de sustentar uma guerra que se prolongava, em três 
frentes distintas, havia 13 anos. 

Com esse acto libertador, o MF A pôs fün a essa guerra injusta·e evitável, 
acelerou as condições necessárias à independência dos povos colonizados 
e à criação de novos países innãos. Com o 25 de Abril abriram·se as portas 
a um futuro relacionamento fraterno e privilegiado entre os povos de 
Portugal e os povos de Angola, Moçambique e Guiné· Bissau, bem como os 
povos de Cabo Verde, S. Tomé e Príncipe e Timor. 

Esta Primeira Conferência de Antigos Combatentes é bem a prova do que 
afinnámos. 

Hoje, aqui, está·se a continuar o 25 de Abril de 1974. 
A Associação 25 de Abril, que integra a esmagadora maioria dos 

militares que realizaram essa gesta heróica e patriótica da nossas História, 
sente-se orgulhosa ao verificar que, apesar de uma guerra violenta e 
prolongada, os antigos inimigos se encontram e irmanam na procura de 
soluções comuns para os graves problemas que a condição de vítimas dessa 
guerra lhes criou e continua a criar. 

A Associação 25 de Abril recorda as muitas vítimas timorenses que a 
agressão do regime fascista da Indonésia continua a provocar no povo 
maubere, e protesta contra a hipocrisia dos países que, dizendo·se defen· 
sares dos direitos humanos, pactuam com o monstruoso holocausto de que 
esse povo innão vem sendo vítima. Esperamos que a subversão de· 
mocrátíca chegue em breve à Indonésia e com ela a independência de majg 
um país que se exprima oficialmente em Português. 

Da mesma forma, a Associação 25 de Abril formula votos veementes 
para que a paz em Angola eem Moçambique seja um facto muito em breve, 
pondo·se assim fun a guerras fratricidas que continuam a causar muitas 
vítimas e a manter os povos angolanos e moçambicanos afastados da paz e 
da felicidade a que têm direito. 

Ao saudar todos os participantes, colectivos e individuais, na Primeira 
Conferência de Antigos Combatentes de Portugal, Angola, Moçambique e 
Guiné-Bissau, e em particular a Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas que teve tão feliz e importante iniciativa, a Associação 25 de Abril 
deseja ardentemente que aqui se contribua decisivamente para abrir e con· 
solidar novos espaços de um bom e correcto relacionamento entre os 
antigos combatentes e vítimas dessa guerra que podia ter sido evitada, mas 
que foi fundamental para a independência dos novos países de expressão 
oficial ponuguesa, e até para o 25 de Abril que lhe pôs fim e abriu as portas 
à Liberdade e à Democracia em Portugal. 

Cordiais e fraternas saudações. 

O PRESIDENTE DA DIRECÇÃO 
Vasco Correia Lourenço 
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CONVITES RECEBIDOS 
• COOPERATIVA ÁRVORE 
E..pc>Ãçio de C. 011ilhcrme Mc"'luilo 

3-S-90 

- COOPt:RATIV A ÁRVORE 
t..1>\•mtn•o do Livro ··eo; ... LumiDO"""'' com 

poem .. dcJ.DiudeSouz•cLl1ografiudcAlbcr1o 

- A COOPERATIVA ÁRVORE E A EDITORA 

THESAURUS 
,S.,11docvocativadopoetaLui•Vcig1lei!lo 

8-S-90 

-TEATRO DA CORNUCÓPIA 

-COOPERATIVA ÁRVORE 
&poaiçiodo R11Aguiar-Tnbatoo.de 88/89 

24-$-90 

·COM. ORGA!'lolZAOORA DO lX CONGRESSO 

NACIONAL DO PARTIDO SOCIALISTA 

Conviiepano.usõet 
25/26{r7-.S-90 

O REFERENCIAL 

• PARTIDOllENOVADOR DEMOCRÁTICO 

Se .. Jo de cnccm1mcn1Q da N Convençio Nacional 

17-6--90 

• PARA GAI\liAR 91 

Colóquio wbtt "lnteg""j'iodu Minorias Emku na 

AruUrban•deLisbolo" 

184.90 

·COOPERA1TVAÁltVOll.E 
Co<:k1o.ildel'oui•p.,..••pre•en1açiodolivro''Ob111 

q...ueincomplela"deAlberlODimenr• 
19-6-90 

COOPERATIVA ÁRVORE 
• RESTAURAl'<-TE "PINTADO DE FRESCO" Convire pan.olV EocontroN..:ional &poojçiode E..culrurueDe:senb<ndel<»l!SerrigN 

E!:o.pi»~lo dlC' Cerlmica 00. Antigo. Povw da 

Aruuónia 
E...l"""içio de pin111..., de UNOORFO e aric .. nuo fndio 1/2-6-90 

cdoEqu&dc>r 
9-5-90 -TEATRO DE PESQUJSA "COMUNA'' 22-6-90 

·GALERIA LIBERDADE 190 
f'.xpo•iç&odcPinrunSovi<lõticanoTcmpod1 

- FEDER.AÇÃO PORTUGUESA DAS COU:ç. 

TIVIDADES DE CULTURA E RECREIO 

Comemor-.lo do 66" Anivcrfário 

12-5-90 

- COOPERATIVA ÁRVORE E A Of1CINA 

MUSICAL 

·CLUBE DE SARGENl'OS DO EXÉRCITO 

Comemo~õe• do 7° Anlnni'rio da sua Fuodl>Çio 
23-6-90 

E!spcc1kulo mmical 'Con•crn cnrrc um conru-bai.\o l.a11Ç&rrl<'nlo do li•ro ''f\ornando Lopes O•l>Ç• e o Coro 
e uma inquiet1>Çlo'' da Ac.demia de Aruodorcs de Mállic• '' de Viriaro 

2-6-90 C•mik> 
25-6-90 

·TEATRO DE PESQUISA "COl>flJNA" 
·COM.ORGANIZADORA DO CONGRESSO DO "Oulrangeiroem cua" de Ricbanl Djarcy • CL""'1'RO DE DOÇUMENTAÇÃO ?5 DEABR.ll. 

lnaug11raçioda''&posiçio2~Abril'' MDP/CDE 2-6--90 
Convilcpara.eniodeabo<tun.e-iodecnccrn-

12113-5-90 

• TEATllO MUNlCJJ'AL DE ALMADA 
E!srrciada peça ''Fclicidodcc Er.oa Doce' 

Shlfkr 
17123.5.90 

• CAJ'li,,GAS DE MAlOIASSOClAÇÃO ZECA 

AFONSO 
&pooiçiodcpintun''FormudeDizer'' 

18-5-90 

• O GSAL. GRUPO DE ESTUDOS E SOLIDA· 
RIEDADECOM A AMÉRJCA LATINA 

Col6quio ''Amuóni• u.m qUe u:r" 
18-5-90 

·PARTIDO COMUNJSTA PORTUGuts 
Convit.:pai•:ieosõesdoXIIICongrc"° 
18/19/20-5·90 ' 

• CAJ'li,-JGAS DE MAJOIASSOClAÇÃO ZECA 
AFONSO 

1'&potiçà<>lnternacio1,.JdeAJ1ePostal/Minoriu 

4-7-90 
• CLUBE DE SARGENTOS DA A.ERONÁln'ICA 
Rom•gcm l camp• do SARO. A.IU. Manuel Anlónio •CLUBE DE SARGENTOS DA AERONÁUllCA 
6-6-90 Comemo~io do.eu 4° Aniversúio 

8-7-90 

• ORGA1"UAÇÃO REGIONAL DE LISBOA DO 

PCP ·COVlNA 

Debate ''A lcgi•h•çio cleitouJ po11ug..,,u, <» •i•lllmM Comcmoraçlo do XV Anhers,rio d• Nacionoliu1çio 
eltironis " 10-7-90 

·ASSOCIAÇÃO DE APOIO Á REFOR.VIA 
AGRÁRIA 
Dcbo1e ...Ore• •ilUl>Çio d• Refo'"'• Agriri• e o 
Dc"°nvolvimcntoAgricolodoP•I• 
7-ó-90 

·EM.BAIXADA DE CABO VERDE 

Paluirsoob..,EconomiaC•bo•..:rdiana 

• !llOVCME. .. 'TO CRISTÃO PARA A PAZ 

fupooiçlo "Timor-Lc~te um povoem percul'30" de 

·COOPERATIVA ÁRVORE 
Expooiçlodedeocnho"Oncgropódagnfilll''dc 

E:o.potiçlodePintursdebabelS' 
Expo1lçiodeAguarchftJ...cbcdeJoS<!E!mídio 
&pooiçio "A Arte Con~mporânude Moçambique·· 

12.7.90 

• COOPERATIVA ÁRVORE 
"Xfu:posiçioColecliv.daÁrvorc·· 

3-8-90 

• RE.'>TAURANTE "PINfADO DEfRESCO" 
E!spcccX:ulodeTutro 
6-8-90 

EJipooiçlio "Tabo,mu, l~garea de vi nho e <'n<:onrm em ·GALERIA QUADRADO AZUL ·COOPERATIVA CAPITÃES DE ABRO..· VIANA 

Setúbal'' EJ.~iodeprmundeC•rl<»Velilla 

19-S-90 13490 

·COOPERATIVA ÁllVORE 

ln1ugur1>Çiodell4Fogoo 
8-8-90 

·GALEillA DE ARTE CAPITEL 
E<.potlçiodeLuioCu •rolobo 
19-5-90 

J..,.ugunçlodo füpoei<;lode tr~balhoo do1 -.IUDOI • COr>USSÃO EXECl!ffVA DA "FESTA DO 

• ASSOCIAÇÁO DE DF.FlCIEITTES DAS FORÇAS 

lª Confcrindadeantigooeomba1enreo 
19/24·5·\lO 

fin1fütudo.Ci.notSupcriorco dcDc1enboePinrun 
U-ó-90 

• MOvtMEl'tTO CRlSTÃO PARA A PAZ 

&pectkuk>'.TiJJlOl'·l.c•lenlopodeocrCKnivode 
maio ningw!m" pelo gnapo •'GRITO'• 
16-6-90 

7/8/9-9-90 

VWPtenúioNacional 
29-9-90 
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V AMOS APRENDER BRIDGE! (10) 

Receber-se a "saída" sobretudo quando 
se tem uma mão forte e carregada de 
"fourchcues", corno são normalmente as 
que abrimos em 1 ST, é obviamente uma 
situação que, em grande percentagem de 
casos. pcnnitc o ganho de uma vaza ao 
caneador. Por tal facto, e sempre que 
possível , deve ser cxpl ornda essa situação 
com a produção dum leilão que lenha em 
conta c~:;c objcclivo táctico. 

As ralôcS referidas levaram ao apareci­
mento duma convenção (TEXAS) que 
procurou resolver o problema para as aber­
turas em ST, quer as mesmas sejam efec­
luadas :10 nível J quer ao nível 2. 

l - A CONVENÇÃO " TEXAS .. 

Esta convenção consiste basicamente, 
no anúncio artificial do naipe imediaiamente 
inferior ao naipe de 5 • ou • que 
realmenl e o parceiro do abridor em ST 
possui: 

A utili zação desta convenção é nor­
malmente feita em conjugação com o 
"STA YMAN". ao qual "acrescenta " as 
seguintes vantagens: 

a - Pennite que a mão fone (abri­
dor em ST) sej a o c:u1Cador, recebendo a 
saída 

b - Supri me a "obrigação" do 
salto, previ.s1opeloSTA YMAN,em 3 • ou 
cm 3 • imediatamente como resposta à 
abenura e que cona "espaço" de mar­
cação que poderi a ser utiJizado para me­
lhor definir a mão que temos. 

2 - AS RESPOSTAS " TEXAS" ÀS 
ABERTU RAS DE 1 ST 

Uti li z;mdo o " TEXAS" o parceiro do 
abrido r dcver;í declarar: 

2 • : - Com, pelo menos, 5 cartas de . 
2 • - Com, pelo menos, 5 C<lI1as 

2 • ·-Com 6cartasem "- ou + 

J- RESPOSTASÀ ABERTURA DE 1 
ST UTILIZANDO O "STA YMAN" E 
O " TEXAS" 

Conjug:mdo a ulilização d;t<.; duas con­
venções podemos si n1etizar as respostas do 
parceiro do abridor no segu inte quadro: 

Sem 4 canas 

cm • ou • 

Com O a 7 PH passe ou no caso de ter 6 canas 
em "'" ou cm + di ga2 • <TEXAS) 

obrigando o abridor a dizer 3 "- que poderá 
conigir para 3 + , se fo r esse o seu naipe. 
Com 8 ou 9 PH diga 2 ST 
Com 1 O PH ou mais diga 3 ST 

Com 4canas 
em • ou • 

Com O a7 PH passe 
Com 8 PH ou mais diga 2 °'" (STA YMAN) 

Com 5 (ou mais) Diga 2 + ou 2 • (TEXAS) confom1e 
cartas e m • ou • o seu naipe seja • ou • 

Da análise do que d issemos, e até porque 
'' não há bela sem senão'', facilmente con­
cluimos que a utilização conjugada do 
STA YMAN com o TEXAS não pem1ite 

jogar 2 • , voz que utiliz:111do apenas o 
STA YMAN , era uma paragem obrigatória 
do le ifüo para o abridor. 

Mas as vanta2cns adicionais consegui­
das pela utilização conjunta das duas con­
venções, compensam sobremaneira que <L~ 

inclu am os, simul1aneamemc, no nosso 
sistema. 

4 - EXEMPLOS DE MAR CAÇÕES 
Poderá parecer complicado ou confuso 

o desenvolvimento do leiliio com a u11h­
zaçãodo TEXAS conjugado com o STA Y­
MAN. Não o é, como poderão constatar 
pelos exe mplos que a seguir apresentamos, 

partindo do princípio de que o abridor 
"abriu" em 1 ST : 

VozdoCor,..,spoodcnte 
2' Vozdo 

abridorem IST rcspornknte Utiliz.andoo"STAYMA.N Uli lizondo"STAYMA.1" 
-t"TEXAS" 

• DIO 
• V97642 
• 1087 

"' 42 

• V97632 
• A3 
+ DV97 

"' 5 
• R8 

2 • 

4 • 

• 104 2 • 
+ V87532 

"' 963 

• RI0874 
. AV96 2 .P. 
+ 095 (melhor voz que 
"' 2 3 • ) 

+ Rl097 
• AV853 2 "-
+ V9..t 

"' 3 

2 • 

2 • 

2 • 

2. 
a) 

2 . 

2 • . a que o parceiro 
responde ria "passo" 

2 • , a que o parceiro 
deverá anunciar 4 

3 "- , que o parceiro 
do abridor corrigirá 
para 3 

2 • , a que o 
parceiro do abridor 
dever;í dizer 3 'I 
;munciando ;t~si.i11 
adistribuiçiioea imençãc 
de jogar partida 

2 • aqucoparcciro 
do abridor deverá dizer 
2 • 

((u11/11<1•a"a"//m1apá15111a/ 
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a) - Nes1c caso o parcei ro do abridor 

pocleriíl também uuli zar a voz de 2 "" , 
fazendo aquilo a que se chama um "falso 
STA Yl\ IAN" Sobre uma resposta 
em • ou • marcaria de imediato 
partida nesse naipe. Se "ouvisse" 2 • ou 
2 ST diria 3 • o que indicaria ao abridor 
a sua disl ribuiçào com 5 • e 4 • , pois 
se nl'lo dc1ivesse uma mão desse tipo não 
fazia sentido o leilão desenvolvido 

5 • CONCL USÃO 
Qu:mdo apresentámos os desenvolvimen­

tos do STA YMAN e do TEXAS nunca 
dissemos serem os mesmos os únicos 
possíveis. Não o são rcalmcntc,aparcccndo 
vári;tS versões de outros tantos autores 

Nào i;c adnurem pois que venham a ter 
conhecimento de vaniuucs algo diferen­
ciadas, e quiçá mais complexas, das que 
lhes aprese ntámos. 

As que descrevemos são. rnlvcz, as mais 
divulg.1das no meio dai bridg:istas até potqJC 
nào são compli cadas. 

Aqui fica o ale na e a recomendação de 
que a pr.uica e a mclusào destas convenções, 
no sis1cma que pralicarcm, tomará o vosso 
bndgc mu ito mais fonc , especialmente n:i 
marc;1ç:lo de mãos cm que o ábridor decla­
rou 1 s·1 

Recomendo pois. v1v:in1cnte, que as 
uultzem 

Até ao próid mo número. 
LuisOaM\o 

Era da Liberdade 
Toda 11 noi1eouvi estoirar, 
Foguete. de LIBERDADE, 
Em um povo a fcs1ej11r. 
Com leda solenidade, 
A doaçiio milil:lr. 

Homem, mu.lberc:1. crianças. 
Num ro grito de prazer. 
Todo um mundo de esperanças, 
MaRta do mesmo quen:r. 
De mi'io5 dadas 11tm ving:i.nçu. 

Oh, IUlos 11U1tos, dia i.nfindo! 
Viva Abnl na liberd3de! 
R1, chora, bnuna a genie. 
QueuniversoesfutiMIC, 
Nii.o h.i ninguém indifercutc, 
Tãovcmh:deiraa vcrdnde, 
Que na cerne t:m1bém situo, 
Todattlcgriaes.:.:ald::mtc, 
Desle di:i vincc cmco. 

2.S de Abn1 de 1987 
Lourenço Gonçalves 
Apoinnteu9 89J 

/Cot111m.açJo da P"'"~"ª f1dt•na) 

tar. Sem al:irJes, sem procurar evidenciar-se, 

ma111endo-sc, isro sim, cm permanente ligação 

esuiloniacomoCE,.,IEcomquemC11labelcceu, 

desde esse lempo e no longo dos ano~ que se lhe 
seguiram 111é à sua mone, uma 561ida e franca 

amizade. 

Aindn no passado dia 15 de Maio jamámos 

jumos. Dias depoi s procurou-me, no Jugnrondc 

trabalho. para me ptdlf elementos para um 

estudo que pn:tendia efectuar sobre a dC$Col.Olll­

zaçio. Fiquei de llios fornecer e e le de voh ar 

com maisinchcaçôct. Mas nunca mais voltou e 
eu nio tomei a vê- lo vivo porque, entrclanlo, 

adoeceu. 

Sacramento Marques consc-rvou-sc sempre, 

:itd à morte, fiel ao espíri to e aos ideais de Abril. 

Esta alitude, fim1c e cocrcate. nunca lhe foi 

perdoada pelas forças rcaccioairiat que aio 

mais dei.unun de o perseguir. lníquas pre­

terições vieram prejudicar o curso da4U4Cllf· 

reira militar, acab!Uldo por o levar a passar à 

reSC'rva, no poslo de Coronel, ele, que teria sido 

um GencraJ de clc1çio. No cntanlo. as flagran-

1~ injustiças que lhe foram sendo feilu, u­
press:is llll.ll perseguições e aa.s pn:teriçõcs de 

que foi alvo, não foram capazes de o abater 

porque Sacmmtnlo Marques era um homem de 

espírito fone, cornjo110 e combaiivo, que o 
levou a cnfn::nlar, decidido, a assembleia sel­

vagem· que alguns prcfercm coruidcrnr revo­

lucionária · que se auto-constituiu na sequência 

dos acontcciJnenlOI do 11 de Março. Qu4Ddo a 

emoção atingiu o rubro, atiçada pelo perigo real 

que se vj,·era umas horas ::mies. alguns espfri1os 

conturbados comcç1m1m a pedir fu silamentos. 

Corria-se o risco da chama se al!ear e de 11t 

perder o corurolo da sicuação, controlo esse, 

al ijs, muito mal definido. Foi então que Saem· 

mento Marques avançou. corajosamcnle. para 
enmntar uma multidão mei<Klcsc:ontrolada. 

Em voz forte e tcgwa, cmocicn3da e cmocionarue, 

verberou os CJCtrcnUsmo~. repudiou os fusilruncn­
tose cri1icou o car:ktt r anárquico que a assem­

bleia começava a aprcseruar. À medida que foi 

falando. os espínlos fonam-se aqu1ro1ando e foi 

J:i. num rclallvo sos~go, que tcnnmou 11 .ua 

vibr:mle interve1111ão logo $CCUndad11 por Cabrul 

Silva. E O!I fuJ ilamento~ licnram por far.c r. 

Era assim SacranlCnto Marques, um homem 

bom e generoso, :inugo do seu amigo e um 

mililar ínicgro e valoroso. Patt.eia que nada 

seria capaz dr o ''enccr, de o derrubar. Mas o 

que certos homem me~qumhos não coosegui­

ram,conseguw-01 mone. Pan1uno dia oito do 

mêJ de Julho dcJJtando o nouo mundo de Abril 

mais vazio. maiJ pobre, ma.is 56. 

Adeus antigo, 11d Kmprc. 

CARLOS FABIÀO 

O REFERENCIAL 

TRÊS CAPITÃES 
DE ABRIL 

Os anos não perdoam e a lei da vida vai­
-se fazendo semir. Há momentos, no en­
tanto, em que nos parece bem difíciJ, im· 
posslvel mesmo, aceitar as suas coosc­
quêucias. Este período foi um deles. 
Deixaram-nos. para sempre, Amigos ver­

dadeiros, autênticos Capitães de Abril. 
Homens venicais de antes quebrar que 
torcer. 

Ficámos mais pobres, sem o FRAN­
CISCO REBELO GONÇALYÊS, o JA!ME 
RAUL FALCÃO DE SOUSA e o Al,.. 

CIDES SACRAMEl'ITO MARQUES, Ires 
homens de Abnl desde a primeira hora, a 
cujo idea1 se mantiveram fiéis, o que lhes 
criou problemas graves nas rcspectivas 
carreiras prorissio nais. 

Até sempre Amigos, procura.remos 
continuar a luta que também foi vossa. Até 
sempre. 

VASCO LOURENÇO 

SÓCIOS FALECIDOS 

·COR. INI<' • l<' RANCISCO ANTÓNIO 
RICARDO DA Sll.. V A REBELO 
GONÇALVES 
Sócio Efectivo nll'71 (Fundador) 

FALECEU EM 14-.5-90 

· COR. l<' AP- JAIME RAUL FALCÃO 
DE SOUSA 
Sócio efcc1ivo nªl 9 (Fundador) 

FALECEU EM 26-6-90 

·COR. lNF. ALCIDES JOSÉ SAC RA· 
ME!\'TO MARQUF.S 
Sócio Efcc11vo n'474 (Fundador) 

FALECEU EM S-7-9fl 

- SARG. AJU. CA V. - ,\ URf: LJO 
i\IÁRJO MOREIRA DE i\Zl~\IEOO 
CRUZ 
Sócio Efectivo nºl891 

FALECEU EM 8-8-90 

• URBINO CARLOS MA CEDO 1'1~R· 
REIRA 

Sócio Efcc1ivo n°J901 

FALECEU EM 3 1-8-90 
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